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Avaliação da qualidade da água de abastecimento da comunidade Maria Jape 

em ilhéus-BA e indicações de alternativas para tratamento de água 

 

RESUMO 

A qualidade da água para consumo está diretamente associada com a saúde do ser 
humano. Por um período, a questão da água estava ligada à escassez em regiões 
áridas e semiáridas. Na atualidade, já se estende a outras regiões e o debate desta 
problemática inclui o uso racional, orientações contra o desperdício e preservação 
ambiental do recurso natural. A ingestão de água contaminada é uma questão de 
saúde pública, devido ao seu papel como veículo de transmissão de doenças, 
provocadas por microrganismos patogênicos de natureza infecciosa. Além dessas, 
várias doenças são transmitidas pela água em função da presença dos 
microrganismos e características físico-químicos da água com deficiência de 
tratamento. As comunidades rurais, não raro, são negligenciadas pelas autoridades 
públicas, e não resta outra opção, senão a busca por soluções alternativas para 
captação e abastecimento de água para subsistência. Neste contexto, temos a 
comunidade Vila Maria Jape que, através de um represamento a céu aberto, utiliza 
água de nascentes como alternativa. A represa está próxima à pastagem de 
animais, sofre influência das chuvas e da lixiviação do solo, porém o abastecimento 
com esta água é feito sem qualquer tipo de tratamento. A água dos corpos hídricos 
pode ser adequada ou nociva ao ser humano, dependendo de suas características 
químicas e microbiológicas. A caracterização da água destinada ao consumo 
humano é de fundamental importância e de relevância social, uma vez que a água 
tem a capacidade de transmitir rapidamente enfermidades para um grande número 
de pessoas. Assim, aplicou-se o Protocolo de Avaliação Rápida (PAR) como 
instrumento de avaliação da integridade do recurso hídrico. Pelo PAR, verificou-se 
que a ação humana interfere na qualidade da água. Asnálises físico-químicas e 
microbiológicas indicaram que a água apresenta microrganismos e substâncias que 
podem ser prejudiciais à saúde humana. Constatou-se que a água de abastecimento 
desta comunidade pode ser um veículo causador de alterações na saúde. Há uma 
necessidade de intervenção social nesta comunidade, no sentido de promover o 
tratamento da água nos aspectos físicos, químicos e microbiológicos. Conclui-se 
que, o desenvolvimento de uma educação sanitária e o tratamento da água, já 
comprometida, são ações necessárias para reduzir os riscos de doenças de 
veiculação hídrica. Um sistema de filtração em linha foi satisfatório para o ajuste da 
presença de ferro total, reduzindo este metal em 53,67 %. Na impossibilidade da 
adoção de processos de tratamento, o filtro de barro associado à deseinfecção 
demonstrou-se eficiente como uma medida paleativa. O elemento filtrante foi capaz 
de remover 92% da cor, 75% da turbidez e 69% do ferro total. Em razão das 
características sócioeconômicas da comunidade, a utilização do filtro de barro pode 
ser considerada de baixo custo de manutenção, uma vez que só é necessária 
apenas a troca das velas. Contudo, as soluções de tratamento apresentadas são 
viáveis e eficientes. 
 
Palavras-chave: Recursos Hídricos, Hidrologia, Potabilidade, Plano de gestão, 
Saúde Pública. 



 

Evaluation of the quality of water supply for the Maria Jape community in 
ilhéus-BA and indications of alternative for water treatment 

 
ABSTRACT 
 
The quality of drinking water is directly associated with human health. For a period, 
the issue of water was linked to scarcity in arid and semi-arid regions. Nowadays, it 
extends to other regions and the debate on this issue includes the rational use, 
guidelines against waste and environmental preservation of the natural resource. The 
ingestion of contaminated water is a public health issue, due to its role as a vehicle 
for the transmission of diseases, caused by pathogenic microorganisms of an 
infectious nature. In addition to these, several diseases are transmitted by water due 
to the presence of microorganisms and physical-chemical characteristics of water 
with treatment deficiency. Rural communities are often neglected by public 
authorities, and there is no other option but the search for alternative solutions for 
capturing and supplying water for subsistence. In this context, we have the Vila Maria 
Jape community, which, through an open-air dam, uses spring water as an 
alternative. The dam is close to the grazing of animals, it is influenced by rain and 
leaching of the soil, however the supply with this water is done without any type of 
treatment. The water in water bodies can be adequate or harmful to humans, 
depending on their chemical and microbiological characteristics. The characterization 
of water intended for human consumption is of fundamental importance and social 
relevance, since water has the capacity to rapidly transmit diseases to a large 
number of people. Thus, the Rapid Assessment Protocol (PAR) was applied as an 
instrument for assessing the integrity of the water resource. Through PAR, it was 
found that human action interferes with water quality. Physico-chemical and 
microbiological analyzes indicated that water contains microorganisms and 
substances that can be harmful to human health. It was found that the supply water 
of this community can be a vehicle that causes changes in health. There is a need for 
social intervention in this community, in order to promote the treatment of water in 
physical, chemical and microbiological aspects. It is concluded that the development 
of health education and the treatment of water, already compromised, are necessary 
actions to reduce the risks of waterborne diseases. An in-line filtration system was 
satisfactory for adjusting the presence of total iron, reducing this metal by 53.67%. In 
the impossibility of adopting treatment processes, the clay filter associated with 
disinfection proved to be efficient as a pallative measure. The filter element was able 
to remove 92% of the color, 75% of the turbidity and 69% of the total iron. Due to the 
socioeconomic characteristics of the community, the use of the clay filter can be 
considered of low maintenance cost, since it is only necessary to change the 
candles. However, the treatment solutions presented are feasible and efficient. 

 
Keywords: Water resources, Hydrology, Potability, Management plan, public 
health. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A água é uma substância multifuncional, fonte líquida mais abundante do 

planeta e exerce papel fundamental no que se refere à existência de vida, sendo 

indispensável para o ser humano e demais seres vivos (SILVA et al, 2020; BORTOLI 

et al, 2017). É um componente bioquímico de todos os seres vivos, seja como meio 

de vida de vegetais e animais até elementos representativos de valores culturais e 

sociais (SANTIN; GOELLNER, 2013).  

Dotada de características físico-químicas, que conferem a propriedade de 

excelente solvente, a água não se encontra em estado de absoluta pureza. São 

inúmeras as impurezas que se apresentam nas águas naturais, várias delas inócuas, 

pouco desejáveis e algumas extremamente perigosas. A qualidade da água é 

resultante de fenômenos naturais e da atuação antrópica. (SILVA et al, 2018; 

MACEDO et al, 2018). Pode estar associada a substâncias estranhas que afetam sua 

capacidade de aplicação e uso. Entre as impurezas destaca-se a presença de vírus, 

bactérias, parasitas, substâncias tóxicas, entre outras. 

É unânime entre os pesquisadores e profissionais de saúde que o consumo de 

água tratada é de suma importância para a manutenção da saúde. Há doenças que 

são transmitidas pela água devido aos microrganismos presentes em reservatórios de 

água doce, habitualmente após contaminação dos mesmos por fezes humanas ou de 

animais. A transmissão do agente infeccioso através da água pode ocorrer pela 

ingestão, pelo contato com a pele e preparação de alimentos. Por este motivo, a 

caracterização da água, através de análises físico-químicas e microbiológicas, 

principalmente, aquela destinada ao consumo humano, é um indicador se é de 

confiança e/ou está isenta de microrganismos ou substâncias que podem ser 

prejudiciais à saúde humana. Segundo Patias et al (2016) a avaliação microbiológica 

da água é um dos importantes meios para identificar microrganismos patogênicos e a 

análise físico-química da água reflete influências antrópicas e climatológicas que 

podem trazer substâncias prejudiciais à saúde. 

A comunidade Maria Jape, distrito rural de Ilhéus BA, não possui 

abastecimento de água potável pela Empresa Baiana de Água e Saneamento, e se 

utiliza de soluções alternativas. O abastecimento desta região é feito através de 

represamento a céu aberto de água superficial em região de nascentes, que recebe 

água da chuva, e está sujeito à lixiviação do solo do entorno. Este represamento 
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abastece 89 residências e uma escola municipal de ensino infantil. A água no meio 

rural está sujeita a diversas alterações, já que o abastecimento se dá por meio de 

nascentes, poços artesianos e armazenamento de água da chuva que, em geral, não 

possuem o devido cuidado higiênico e sanitário e, não raro, encontram-se próximos a 

áreas de pastagem animal e outras fontes de poluição (BIRKHEUER et al, 2017). A 

inexistência de um abastecimento de água potável, ou a ineficiência deste, representa 

um obstáculo ao crescimento e à prosperidade de uma localidade (ANA, 2012; SILVA 

et al, 2020; AGRIZZI, 2020). O fornecimento de água potável é a principal fonte de 

desenvolvimento econômico, social e regional. Assim, a privação do seu acesso 

representa uma das principais causas da pobreza. Neste universo, a área de estudo 

tem relevância social, haja vista os riscos que o consumo de água não potável 

representa à saúde. 

Considera-se importante avaliar a qualidade das águas com o uso de poucos e 

significativos parâmetros, com o intuito de permitir que se façam monitoramentos, 

intervenções e controle ambiental (AGRIZZI, 2020). Muitos estudos envolvendo a 

qualidade da água são realizados mundialmente, a fim de conhecer as características 

dos corpos hídricos e os efeitos de ações naturais e antrópicas que interagem com o 

meio. Por outro lado, ainda há deficiência em estudos relacionados com a qualidade 

de água no meio rural (BORTOLI et al, 2017). À luz destas implicações, pensando na 

saúde da comunidade rural em questão, e como esta pode ser prejudicada com o 

consumo de água contaminada, realizou-se um estudo, como objetivo principal desta 

pesquisa, sobre a qualidade da água na comunidade Maria Jape, em Ilhéus, Bahia, 

caracterizando físico, química e microbiologicamente a água, comparando com os 

valores estabelecidos na portaria do Ministério da Saúde 05/2017 (BRASIL, 2017). 

Determinaram-se 17 parâmetros físico-químicos (pH, cor, odor, sulfato, sulfeto, 

manganês, turbidez, condutividade elétrica, sólidos totais, cloreto, nitrato, ferro total, 

amônia, temperatura, dureza, nitrito e alumínio) e 03 microbiológicos (bactérias 

heterotróficas, coliformes termotolerantes e coliformes totais). Esta verificação se faz 

necessária para garantir que a água está isenta de microrganismos patogênicos e 

elementos químicos prejudiciais à saúde.  
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Avaliação físico-química e microbiológica da água do abastecimento da Vila 

Maria Jape em Ilhéus-BA para verificação da qualidade da água e ambiental do 

represamento, os riscos associados a seu consumo e indicações de processos 

alternativos para tratamento desta água, para abastecimento seguro da população.  

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

 Caracterizaração do local de estudo; 

 Avaliação da integridade ambiental do represamento através da aplicação de 

protocolo de avaliação rápida (PAR). 

 Avaliação dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos da água 

consumida na comunidade Vila Maria Jape no período mais chuvoso e menos 

chuvoso e compração dos resultados com os valores com os valores estipulados na 

legislação brasileira; 

 Avaliação os riscos associados à qualidade da água consumida para a 

saúde da população local, e; 

 Avaliação de métodos de tratamento de água. 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Acesso à água em zonas rurais 

 
A promoção de condições adequadas de abastecimento de água resulta em 

melhoria das condições de vida e garante a saúde da população, sendo esta um 

direito humanitário (CARVALHEIRO, 2015). Neste sentido, o Brasil possui uma baixa 

cobertura em saneamento básico que permite um adequado abastecimento de água, 

implicando negativamente sobre a saúde da população, além de incidir em problemas 

de poluição sobre os ecossistemas (SILVA; HELLER, 2016). A situação piora nas 

áreas rurais, o que leva os moradores a buscar variadas fontes de água para o 

consumo, tais como, construção de poços artesianos, consumo direto da água de rios 

e igarapés e coleta de água pluvial (SOARES; COSTA, 2020). Em áreas de 

assentamentos, geralmente o abastecimento é feito por meio de poços rasos, muitas 

vezes sem nenhum tratamento, o que prejudica a qualidade da água consumida pelos 

moradores (FERREIRA et al, 2016). 

Segundo Mello (2016), 21% das famílias que residem em zonas rurais no Brasil 

não têm acesso suficiente e adequado à água potável e, apesar de receberem 

suporte financeiro e técnico para sua implantação, os assentamentos rurais não 

apresentam condições favoráveis de saneamento, principalmente devido à ausência 

de sistemas seguros de captação e distribuição de água para consumo, e ausência de 

redes de esgotamento sanitário, além da falta de programas de sensibilização para 

adoção de boas práticas de higiene e de educação sanitária. 

Em contexto nacional, em 2015, para o abastecimento de água, temos 93,9 % 

de cobertura em zonas urbanas e apenas 34,5 % de cobertura em zonas rurais. Em 

nível regional, o nordeste possui penas 42,7 % de cobertura em zonas rurais. (Quadro 

1). 

 

Quadro 1. Cobertura de abastecimento de água no Brasil e Nordeste – 2015. 

População % de Cobertura (Rede canalizada) Domicílio Urbano Domicílio Rural 

Brasil 85,4 % 93,9 % 34,5 % 

Nordeste 79,7 % 92,5 % 42,7 % 

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2015 
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A distribuição geográfica das comunidades na área rural é caracterizada pela 

grande dispersão espacial dos domicílios, o que faz a oferta de infraestrutura de 

abastecimento inviável de ser implantado, o que torna as fontes alternativas de 

abastecimento as soluções mais indicadas para este contexto (SILVA, 2019). 

Entretanto, as fontes alternativas devem ser pautadas na quantidade e qualidade 

hídrica, de acordo com os padrões de potabilidade exigidos no Brasil. Segundo Aleixo 

et al (2016), a exclusão do acesso ao saneamento básico pelas populações rurais e 

mais pobres deve ser combatida. Uma vez que, o fornecimento de água adequado às 

necessidades, quando se considera a sua potabilidade, e em quantidade suficiente, 

tem reflexos imediatos sobre a saúde e bem-estar da população (SILVA. 2019). 

Portanto, em zonas rurais em que o lençol freático, rios e águas superficiais são 

fontes alternativas de abastecimento de água, é necessário conhecer a qualidade da 

água, para que a oferta seja realizada com segurança para a população (SILVA, 

2019; MELLO, 2016).  

 

3.2 Contexto Histórico da Vila Maria Jape, Ilhéus – BA. 

 

A comunidade Vila Maria Jape está localizada em Ilhéus-BA, no distrito sede 

(Figura 1).  

Figura 1: Localização da Vila Maria Jape 

 
Fonte: OSM Standard / SEI (2017) 



 
 
 

20 
 

 
Para chegar até este local, saindo do centro de Ilhéus, é necessário utilizar a 

Rodovia Jorge Amado até o distrito de Banco da Vitória e, neste ponto, seguir 11,8 km 

pela estrada do Rio Cachoeira, até a Vila Maria Jape (Figura 2). 

 

Figura 2: Rota para acesso a Maria Jape 

 

Fonte: o autor, adaptado do Google maps (2020) 

 

Não há certeza da origem do nome Maria Jape ou data da fundação da 

localidade. Porém, em documentos históricos, registram informações de 1602. No 

documento do Arquivo da Torre do Tombo - Cartório dos jesuítas - Maço 16, nº 24: 

Provisão para tornarem para a Fazenda dos Ilhéos certos índios que dela se haviam 

ausentado - 1579, 1582. (fl. 2v: CEDOC - UESC):   

 

Diz Domingos Fernandes, administrador do Engenho de Santana, que 

é do senhor conde de Linhares, que a 21-Out.- 1602, se levantaram os 

gentis forros com mais alguns moradores que estavam assentados em 

um lugar que se chama "Mariape" '(Maria Jape?)' . Os gentios foram 

trazidos do sertão pelos Reverendos Padres da Companhia de Jesus, 

para guardar as fronteiras do engenho. Num domingo, quinze ou 

dezesseis índios foram ao dito engenho, dizendo que iam ver os 

parentes como faziam outras vezes. Logo se levantaram com os índios 

escravos da fazenda e se prepararam para fugir para o sertão. Vendo 

que os escravos queriam fugir, seu sobrinho e seu filho foram tentar 
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impedir que outras pessoas fugissem. Os índios atiraram muitas 

flechas, sendo necessário que os escravos da guiné com suas 

mulheres e filhos se escondessem no baluarte. Do baluarte poderiam 

até matar alguns com as espingardas, mas não fizeram, pois 

certamente os índios queimariam a fazenda. Assim, foram-se da 

fazenda mais ou menos trezentas almas (...) 

 

Segundo a Relação das povoações, lugares, rios e distância que há entre eles, 

na freguesia da invenção de Santa Cruz da Vila dos Ilhéus, pelo Vigário Luís Soares 

de Araújo [1758], registrados nos Anais da Biblioteca Nacional (1909, pág. 184):  

(...) da vila navegando pelo rio acima da parte do poente há vários 

lugares em que habitam moradores, a saber: Cupipe, Maria Jape, São 

João, Tanguape, Tabuná, Pasto Matendipe, Camurupi, Banco do 

Furtado, Pirataquicé. 

 

A comunidade Vila Maria Jape, distrito da cidade de Ilhéus-BA (Figura 1), não 

possui abastecimento de água potável. O abastecimento desta região é feito através 

de água superficial represada ao ar livre, sem nenhuma forma de tratamento, e 

sofrendo influência da água da chuva e da lixiviação do solo do entorno (figura 3).  

 

Figura 3 – Represamento de água na Vila Maria Jape 

 

Fonte: o autor (2020) 

 

3.3 Normatização da potabilidade da água 

 

O acesso ao saneamento é uma condição imperativa à dignidade e 
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sobrevivência humana tal qual o acesso à água de qualidade e quantidade suficiente. 

Afirma-se que o envolvimento dos indivíduos na atividade econômica e social 

depende, primeiramente, de qualidade de vida, por sua vez, viabilizada por acesso ao 

saneamento, à moradia, à saúde e à educação (FORTES; BARROCAS; 

KLIGERMAN, 2019). 

As normas brasileiras de potabilidade existentes seguem basicamente os 

padrões recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), contidas no 

‘Guidelines for Drinking Water Quality’. O Decreto Federal nº 79.367, de 09 de março 

de 1977, atribuiu competência ao Ministério da Saúde para elaborar normas e 

estabelecer o padrão de potabilidade de água para consumo humano a ser observado 

em todo território nacional. Neste mesmo ano, a portaria nº 56 foi instituída, definindo 

os limites máximos para as diversas características físicas, químicas e biológicas 

inerentes às águas para consumo humano (FORTES; BARROCAS; KLIGERMAN, 

2019). Esta portaria definia limites máximos para as diversas caracteristicas físicas, 

químicas e biológicas inerentes às águas para consumo humano. Até antes da 

portaria nº 56, a qualidade da água era norteada pelas recomendações do Serviço 

Norte Americano de Saúde Pública juntamente com as diretrizes da Organização 

Mundial de Saúde (OLIVEIRA et al, 2019). A fiscalização e o controle do cumprimento 

das normas de vigilância e padrões de potabilidade são feitos pelas Secretarias de 

saúde dos Municípios, Estados e Distrito Federal em articulação com o Ministério da 

Saúde. 

Como forma de incentivar as secretarias de saúde estaduais a realizar ações 

no âmbito da vigilância, para verificação de atendimento aos padrões normativos de 

qualidade da água, foi criado em 1986 pelo Ministério da Saúde o Programa Nacional 

de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (OLIVEIRA et al, 2019). 

Posteriormente, em janeiro de 1990, a portaria nº 36 foi publicada, aumentando 

o número de parâmetros e tornando os limites mais restritivos. Esta portaria foi um 

marco no Brasil por dividir o padrão de potabilidade em três características: a primeira 

são características físicas, organolépticas e químicas; a segunda caraterísticas 

bacteriológicas e a terceira radioativas (OLIVEIRA et al, 2019; FORTES; BARROCAS; 

KLIGERMAN, 2019). 

Em 2004, foi publicada a portaria nº 518/2014 categorizando os parâmentros 

microbiológicos, incluindo o padrão de turbidez para água pós-filtração e pré-

desinfecção; padrão para substâncias químicas que representam riscos à saúde; 
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padrão de radioatividade e padrão de aceitação para o consumo humano (BRASIL, 

2006). 

A edição seguinte foi a portaria nº 2.914/2011. Segundo Fortes, Barrocas e 

Kligerman (2019), esta foi mais democrática, contando com o envolvimento de 

diversos segmentos participantes do controle de vigilância da água para consumo 

humano, ajustou valores máximos e mínimos para diversas substâncias, baseada na 

abordagem de avaliação quantitativa de risco químico e microbiológico. 

Em julho de 2003, o Decreto nº 4.726 instituiu, no Ministério da Saúde, a 

Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) e publicou a portaria nº 1.469/2003. Esta 

portaria lançou as bases para a primeira versão do sistema de informações de 

Vigilância da Qualidade para Consumo Humano (OLIVEIRA et al, 2019). 

Atualmente, a portaria em vigor é a nº 05 de setembro de 2017 revogando a 

portaria 2.914/2011. O conteúdo referente ao Programa de Vigilância da Qualidade da 

Água para Consumo Humano passou a integrar o Anexo XX da referida portaria, 

definindo os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para o 

consumo humano e seu padrão de qualidade. Esta portaria passou a consolidar as 

normas sobre ações e todos os serviços de saúde ofertados pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS). Para Oliveira et al (2019), sobre a perspectiva legal, a consolidação, 

em teoria, não materializa modificações do alcance dos dispositivos consolidados 

nem sua força normativa, ela apenas integra normas em um único diploma legal. Não 

houve alterações dos parâmetros e concentração máxima e mínima permitida para os 

parâmetros físicos, químicos e microbiológicos. 

A atual norma de potabilidade, portaria 05/2017, conceitua “água potável” como 

a água que atende ao padrão de potabilidade e que não oferece riscos à saúde, 

destinada à ingestão, preparação e produção de alimentos e à higiene pessoal. 

Contendo mais de 100 parâmetros físicos, químicos, microbiológicos, radioativos e 

organilépticos que norteiam o tratamento da água e respectiva qualidade até que ela 

chegue à população em condições de consumo sem que cause prejuízos à saúde 

(BRASIL, 2017). 
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Quadro 2. Comparativo das portarias de potabilidade 
Portaria nº 56 de 

1977 
Portaria nº 36 

de 1990 
Portaria nº 1.469 de 

2000 
Portaria nº 518 de 

2004 
Portaria nº 2.914 de 

2011 

D
e

fi
n

iç
õ

e
s
 

Valor Máximo 
Desejável 
(VMD). 

Extinção do 
Valor Máximo 
Desejável 
(VMD) e 
substituição 
pelo Valor 
Máximo 
Permissível 
(VMP). 

Aprimora definições 
de: água potável, 
controle e vigilância 
da qualidade da água 
para consumo 
humano; Acrescenta 
definição de solução 
alternativa de 
abastecimento, 
cianobactérias. 

São mantidas. Definição de água para 
consumo humano e 
água potável, padrão 
de potabilidade, 
padrão organoléptico, 
água tratada, solução 
alternativa individual, 
coletiva. 

P
a

râ
m

e
tr

o
s
 

Total de 36 
parâmetros 
microbiológicos, 
físico, químicos 
e 
organolépticos: 
12 substâncias 
orgânicas, 10 
inorgânicas e 14 
organolépticas. 

Padrão de 
potabilidade 
dividido em 3 
categorias: 
características 
físicas, 
organolépticas 
e químicas (4 
físicas, 10 
componentes 
que afetam a 
qualidade 
organoléptica, 
31 químicos, 
sendo 11 
inorgânicos e 
20 orgânicos, 
incluem os 
subprodutos de 
desinfecção); 
características 
bacteriológicas 
(tolerante a 
coliformes 
termotolerantes) 
e características 
radioativas. 

Padrão microbiológico 
distinto para água 
para consumo 
humano, na saída do 
tratamento e no 
sistema de 
distribuição; Padrão 
de turbidez para água 
pós-filtração ou pré-
desinfecção definido 
para água 
subterrânea, 
submetidas à filtração 
lenta e filtração 
rápida; Padrão de 
potabilidade para 
substâncias químicas 
que representam risco 
à saúde: 13 
inorgânicas, 12 
orgânicas, 21 
agrotóxicos, 6 
desinfetantes e 
produtos secundários 
a desinfecção, 
cianotoxina; Padrão 
de radioatividade: alfa 
global e beta global; 
Padrão de aceitação 
para consumo 
humano: 20. 

Padrão 
microbiológico 
distinto para água 
para consumo 
humano, na saída 
do tratamento e no 
sistema de 
distribuição; Padrão 
de turbidez para 
água pós-filtração 
ou pré-desinfecção 
definido para água 
subterrânea, 
submetidas à 
filtração lenta e 
filtração rápida. 
Padrão de 
potabilidade para 
substâncias 
químicas que 
representam risco à 
saúde: 13 
inorgânicas, 12 
orgânicas, 22 
agrotóxicos 
(acrescenta o 
hexaclorobenzeno), 
6 desinfetantes e 
produtos 
secundários a 
desinfecção, 1 
cianotoxina. 

Padrão microbiológico 
distinto para água para 
consumo humano, 
água tratada na saída 
do tratamento. Água 
tratada no sistema de 
distribuição; Padrão de 
turbidez para água 
pós-filtração ou pré-
desinfecção definido 
para água subterrânea, 
submetidas à filtração 
lenta e filtração rápida. 
- Padrão de 
potabilidade para 
substâncias químicas 
que representem 
riscos à saúde: 15 
inorgânicos, 15 
orgânicos, 27 
agrotóxicos, 7 
desinfetantes e 
produtos secundários à 
desinfecção, 
cianotoxinas; Padrão 
de radioatividade da 
água: rádio 226 (alfa) e 
228; Padrão 
organoléptico: 21 
substâncias e 
parâmetros que 
alteram características 
organolépticas. 

V
ig

ilâ
n

c
ia

 

Não define 
vigilância, mas 
obriga as 
secretarias 
estaduais de 
saúde a efetuar 
registro continuo 
das informações 
sobre qualidade 
de água. 

 Define controle e 
vigilância da 
qualidade de água 
para consumo 
humano; Torna mais 
clara as 
competências, 
procedimentos e 
responsabilidades das 
três esferas 
considerando as 
diretrizes e modelo de 
organização do SUS. 

Define controle e 
vigilância da 
qualidade de água 
para consumo 
humano; Torna 
mais clara as 
competências, 
procedimentos e 
responsabilidades 
das três esferas 
considerando as 
diretrizes e modelo 
de organização do 
SUS. 

Esclarece a atuação 
municipal no contexto 
do Vigiagua; 
Estabelece 
procedimentos de 
controle operacional 
tanto para sistemas 
como para soluções 
alternativas. 

Fonte: Oliveira et al, 2019. 
 

3.4 Parâmetros físico-químicos da água 

 

A qualidade da água é resultante de fenômenos naturais e da atuação 
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antrópica. E pode estar associada a substâncias que afetam sua aptidão para 

aplicação e uso, haja vista os riscos que o consumo de água não potável representam 

à saúde humana. Os parâmetros físico-químicos determinam as características de 

potabilidade necessária para que a água seja propícia para o consumo humano e são 

regulamentados por normas e/ou padrões do Ministério da Saúde (SILVA et al, 2019; 

SANTOS et al 2020). 

 

3.4.1 Cor 

A coloração da água resulta da presença de substâncias nela dissolvidas como 

compostos orgânicos, resultado da decomposição de plantas e animais (substâncias 

húmicas), resíduos de origem animal e vegetal e presença de ferro ou manganês 

(BRAGA, 2014; GOMES et al, 2012). A cor é altamente influenciada pela presença de 

ferro e outros metais (HELLER, PÁDUA, 2016; AMATO-LOURENÇO, 2020). De 

acordo com Mihelcic e Zimmerman (2012), a cor é classificada como aparente e 

verdadeira. A aparente é medida em amostra de água não filtrada, assim inclui a cor 

causada pela turbidez. A cor verdadeira é medida em amostra de água filtrada em 

filtro de 0,45 μm. No entanto, ainda que a cor não seja controlada como fator de risco 

à saúde, pode ser um problema para alguns indivíduos e algumas comunidades, pois 

pode criar algum ceticismo no consumo (MIHELCIC; ZIMMERMAN, 2012). 

A importância da cor como parâmetro de qualidade está relacionada com a 

formação de produtos potencialmente cancerígenos no processo de cloração em 

águas com cor alterada. Além disso, a matéria orgânica pode conferir sabor e odor à 

água e propiciar condições para a formação de biofilmes na rede de distribuição 

(LIBÂNIO, 2010). Por essa razão, a água deve apresentar intensidade de cor 

aparente até 15 uH para estar dentro dos padrões de potabilidade (BRASIL, 2017). 

 

3.4.2 Odor 

Odor resulta de causas naturais (algas; vegetação em decomposição; 

bactérias; fungos; compostos orgânicos, tais como gás sulfídrico, sulfatos e cloretos) 

e artificiais (esgotos domésticos e industriais) (RICHTER, 2003). O padrão de 

potabilidade estabelecido na portaria 05/2017 do Ministério da Saúde é água 

completamente inodora. 
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3.4.3 pH 

Segundo Silva et al (2011), pH (potencial hidrogeniônico) representa o 

equilíbrio entre íons H+ e os íons OH-; varia de 0 a 14; indica se uma água é ácida (pH 

inferior a 7), neutra (pH igual a 7) ou alcalina (pH maior do que 7).  

O pH tem grande importância durante o tratamento da água, pois ele está 

relacionado com a eficiência dos processos de coagulação, floculação, filtração e 

desinfecção. Além de ser importante o seu controle após o tratamento, para garantir 

que não ocorra corrosão ocasionada pelo pH baixo e formação de incrustações 

possibilitadas pelo pH elevado nas tubulações (SPERLING, 2017). Sua quantificação 

é importante para águas destinadas ao consumo humano por ser um fator 

preponderante de reações e solubilização de várias substâncias. 

 

3.4.4 Dureza 

A dureza da água ocorre em função dos teores de cátions existentes (Ca2+ e 

Mg2+ principalmente), expressos em termos de uma quantidade equivalente de 

CaCO3, ou de outros metais bivalentes, em teores elevados. Causa sabor 

desagradável e efeitos laxativos; reduz a formação da espuma do sabão, aumentando 

o seu consumo e provoca incrustações nas tubulações e caldeiras. (SILVA et al, 

2011; COSTA et al, 2016; SOARES, COSTA, 2020). Segundo Alves (2010) 

denomina-se água dura, àquela com presença de íons metálicos polivalentes 

dissolvidos, predominantemente os cátions de cálcio e os de magnésio.  

3.4.5 Turbidez 

A turbidez é referente ao impedimento da passagem de um feixe de luz sobre a 

água que pode ser causada pela presença de materiais em suspensão na água como 

silte, areia, argila, algas, detritos, dentre outros; que absorvem e espalham a luz. A 

turbidez expressa, de forma simplificada, a transparência da água (HELLER, PÁDUA, 

2016). A principal fonte natural que causa a turbidez é a erosão do solo, que se 

intensifica em períodos chuvosos, mas também pode ser causada por atividades 

antrópicas como a mineração e a descarga de esgotos domésticos e industriais nas 

fontes de água. Como resultado do aumento da turbidez, a preservação da biota 

aquática é comprometida, assim como seu uso industrial e para atividades de 

recreação (ANA, 2017). 
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Portanto, a turbidez da água está relacionada com a quantidade de matéria 

suspensa de diferentes tamanhos. Esse fato leva à dispersão e absorção da luz e 

confere à água uma aparência turva, inadequada ao consumo (MACEDO et al, 2018). 

Além de ser um parâmetro estético, determinar a turbidez é fundamental para garantir 

a desinfecção da água, pois a presença de partículas em suspensão pode funcionar 

como abrigo para microrganismos, protegendo-os do agente bactericida (BRAGA, 

2014). 

 

3.4.6 Sólidos Totais Dissolvidos (STD) 

Segundo Heller e Pádua (2016), todas as impurezas presentes na água, à 

exceção dos gases, contribuem para a carga de sólidos. Os sólidos totais dissolvidos 

(STD) representam a soma de todos os constituintes químicos dissolvidos na água. A 

principal aplicação da determinação dos STD é a qualidade estética da água potável e 

com um indicador agregado da presença de substâncias químicas contaminantes. Os 

teores de STD possuem relação direta com a composição mineralógica da rocha 

reservatório e com o tempo de percolação das águas subterrâneas no interior de um 

aquífero (PARRON, 2011). 

O STD indica a concentração de substâncias iônicas e é expressa em mg L-1. 

O limite máximo permitido na água de consumo humano é de 1.000 mg L-1, segundo 

a portaria MS nº 05/2017. 

 

3.4.7 Ferro Total 

O ferro pode ser encontrado nas águas naturais nas formas insolúvel (Fe3+) e 

solúvel (Fe2+). Frequentemente, em águas subterrâneas, encontra-se o ferro na forma 

solúvel, devido às baixas concentrações de oxigênio dissolvido, e sua presença na 

água bruta é originada da dissolução de compostos de rochas e solos (LIBÂNIO, 

2010). Além de conferir cor à água, o Ferro total afeta as características 

organolépticas, pode provocar o aparecimento de incrustações e obstruções nas 

tubulações e ainda, favorecer o desenvolvimento de ferrobactérias.  

É um importante metal presente na nossa alimentação por ser um componente 

essencial na composição de biomoléculas tal como a hemoglobina, que é responsável 

pelo transporte de oxigênio em nosso organismo. (MEDEIROS, 2010). Entretanto, 

apesar do ferro se apresentar como uma espécie metálica benéfica para diversos 
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organismos, inclusive humano, se ingerido em concentrações elevadas, acarreta 

distúrbios neurológicos, como Doença de Parkinson (DP) e Doença de Alzheimer 

(DA), por se acumular nos tecidos (FERNANDEZ et al. 2007). O ferro pode causar 

danos gastrointestinais, levando à intoxicação e também pode afetar o coração, os 

rins e fígado (LIMA et al, 2011). Por essas razões, a Portaria nº 5/2017 determina o 

valor máximo permitido (VMP) para ferro de 0,3 mg L-1 (BRASIL, 2017). 

 

3.4.8 Manganês 

O manganês assemelha-se, quimicamente, ao ferro em termos de ocorrência 

nas águas subterrâneas. É menos abundante que o ferro nas rochas e, 

consequentemente, sua presença nas águas naturais é menos comum e a sua 

concentração, em geral, é muito menor que a do ferro. Ocorre quase sempre como 

óxido de manganês bivalente, que se oxida na presença do ar, dando origem a 

precipitados negros. Segundo Parron (2011), para controle ou remoção de manganês 

e ferro são utilizados processos de aeração, sedimentação e filtração conjugados ao 

uso de oxidantes. 

De acordo com a Portaria n° 05/2017 do Ministério da Saúde, o limite de 

potabilidade para o manganês é de até 0,1 mg L-1. O manganês, quando em excesso, 

pode causar neurotoxicidade em adultos e embriões durante a gestação e, esta 

neurotoxicidade pode estar associada a danos e problemas de replicação do DNA, à 

associação com sistema de redox celular e à inativação de enzimas de detoxificação 

protetoras de células (LIMA et al, 2011). 

 

3.4.9 Alumínio 

O alumínio é o elemento metálico mais abundante da crosta terrestre, 

ocorrendo naturalmente no solo, na água e no ar, sendo redistribuído ou movido, 

através de atividades naturais ou humanas. Não é encontrado como substância 

elementar, mas sim em suas formas combinadas como óxidos e silicatos. Além disso, 

é um dos elementos presentes nas chuvas ácidas, que contaminam os rios, lagos, 

peixes, aves e seres humanos.  

As concentrações de alumínio variam nas águas subterrâneas, dependendo 

diretamente de fatores geológicos e físico-químicos. Já nas águas superficiais, as 

concentrações podem ser influenciadas diretamente por atividades humanas através 
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de descargas industriais e atividades ligadas à agricultura, com a presença de 

complexos de alumínio formados com matéria orgânica (PARRON, 2011). De acordo 

com a Portaria n° 05/2017 do Ministério da Saúde, o limite de potabilidade para o 

alumínio é de até 0,2 mg L-1. 

 

3.4.10 Cloretos 

Os cloretos podem ser encontrados na água principalmente na forma de 

cloretos de sódio, cálcio e magnésio (BRASIL, 2013). A presença desses elementos 

pode ser devido à dissolução de minerais, entrada de águas salinas no manancial 

e/ou contato com despejos domésticos e industriais (SPERLING, 2017). A importância 

de determinar a concentração de cloretos é devido à possibilidade de conferir um 

sabor salgado à água e produzir um efeito laxativo (SPERLING, 2017; BRASIL, 2013). 

Desse modo, a Portaria n° 5/2017 estabelece o VMP de 250 mg L-1 de cloretos para a 

água potável (BRASIL, 2017). Porém, quando a concentração de cloretos está acima 

do VMP, os métodos convencionais de tratamento não são capazes de removê-lo e 

deve ser utilizada a osmose reversa ou troca iônica (BRASIL, 2013) e outros 

processos de membranas. 

 

3.4.11 Nitrato 

O nitrato é um indicador de contaminação e poluição das águas superficiais por 

atividade antrópica. O aumento da concentração de nitrato (NO3) na água potável 

causa dois efeitos adversos à saúde: a indução da "síndrome do bebê azul" 

(metemoglobinemia), especialmente em crianças, e a formação potencial de 

nitrosaminas e nitrosamidas cancerígenas (QUEIROZ et al., 2018). Esse elemento é 

considerado prejudicial à saúde, porém é um importante agente na agricultura. O 

nitrato em corpos hídricos origina-se principalmente de quatro fontes: aplicação de 

fertilizantes com nitrogênio, bem como inorgânicos e de esterco animal, em 

plantações; cultivo do solo; esgoto humano depositado em sistemas sépticos e 

deposição atmosférica (BAIRD; CANN, 2011). A decomposição aeróbia finalmente 

leva à conversão de nitrogênio em nitrito e depois em nitrato. Nitrogênio com alto teor 

de nitrato e com baixo teor de amônia sugere que a poluição aconteceu há mais 

tempo (VESILIND; MORGAN, 2013). 
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3.4.12 Nitrito 

Para Parron (2011), o nitrito é um estado de oxidação intermediário de 

nitrogênio, e ocorre tanto pela oxidação do amônio, como pela redução do nitrato. 

Ambos os processos (oxidação e redução) ocorrem em estações de tratamento de 

esgoto, em sistemas de distribuição de água e em águas naturais. De acordo com a 

Portaria n° 05/2017 do Ministério da Saúde, o limite de potabilidade para o nitrito é de 

até 1,0 mg L-1. 

Segundo Crespim (2017), o nitrito é um parâmetro simples, porém muito 

relevante quanto à verificação da qualidade de águas destinadas ao consumo, pois a 

detecção de sua presença aponta contaminações recentes, com procedência de 

material orgânico animal ou vegetal. Além disso, pode ser identificado como 

consequência de decomposição biológica por ação de microrganismos, ou até 

mesmo, oriundo de ativos inibidores de corrosão em instalações de indústrias.  

O Nitrito quando em excesso no organismo, transforma-se em compostos 

Nitrosaminas que possuem alto efeito carcinogênico, aumentando a incidência do 

câncer, sendo citados na literatura científica estudos epidemiológicos que evidenciam 

a ingestão de produtos processados cárneos aos casos de câncer de esôfago, 

colorretal e estômago (FRATUCCI et al., 2017).  

 

3.4.13 Sulfato 

O sulfato, o ânion SO4
2, é um dos mais abundantes íons na natureza. Surge 

nas águas através da dissolução de solos e rochas, como o gesso (CaSO4) e o 

sulfato de magnésio (MgSO4) e pela oxidação de sulfeto (exemplo: pirita, sulfeto de 

ferro) (QUEIROZ et al., 2018). 

A Portaria n° 5/2017 estabelece o VMP de 250 mg L-1 de sulfato para a água 

potável (BRASIL, 2017). 

 

3.4.14 Sulfeto 

Sulfeto é uma substância que pode ser encontrada em baixas concentrações 

em águas naturais estagnadas. Águas superficiais usualmente não contêm altos 

teores de sulfeto. Sulfetos resultam da decomposição de matéria orgânica, da 

redução de sulfatos por atividade bacteriana sob condições anaeróbicas e de vários 

processos químicos. (ALVES, 2010). De acordo com a Portaria n° 5/2017 o VMP de 
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0,10 mg L-1 de sulfeto para a água potável (BRASIL, 2017). 

 

3.4.15 Amônia 

Com base em Parron (2011), o íon amônio (NH4
+), também conhecido como 

amônia ionizada, devido à sua carga elétrica, é um cátion formado pela protonação da 

amônia (NH3) e ocorre em baixos teores em águas naturais, devido ao processo de 

degradação biológica da matéria orgânica. 

A amônia, assim como o cloreto, indica a presença de esgotos e também 

dejetos de animais. Concentrações altas de amônia podem ser encontradas em 

esgotos e efluentes industriais. Dessa forma, a água com alta concentração de 

amônia pode ser indicação de contaminação de esgoto bruto, efluentes industriais, ou 

afluxo de fertilizantes (SOARES, 2016). A Portaria n° 5/2017 estabelece o VMP de 

1,5 mg L-1 de amônia para a água potável (BRASIL, 2017). 

 

3.4.16 Condutividade elétrica 

A condutividade elétrica é a capacidade de a água conduzir corrente elétrica. 

Indica a presença de substâncias químicas dissolvidas (na forma iônica) na água 

(ALVES, 2010). Além disso, a condutividade elétrica está relacionada ao teor de 

salinidade, característica importante em mananciais subterrâneos e águas superficiais 

próximas ao litoral. Esse parâmetro é relevante em regiões suscetíveis a elevadas 

taxas de evaporação e baixa intensidade pluviométrica (LIBÂNIO, 2010). À medida 

que mais sólidos dissolvidos são adicionados, a condutividade da água se eleva, 

valores altos podem indicar características corrosivas da água (ALVES, 2010). 

 

3.4.17 Cloro residual livre  

O cloro, em sua forma gasosa, e seus derivados, como hipoclorito de cálcio ou 

hipoclorito de sódio, é o agente químico mais utilizado para desinfecção em várias 

estações de tratamento de água do mundo, devido à sua eficácia, simplicidade de 

aplicação e custo reduzido (OLIVEIRA, 2018). 

O teor do residual de cloro ou cloro residual livre é um dos principais 

indicadores da qualidade da água em SAA, sendo essa capacidade residual uma 

característica peculiar do cloro, pois a presença de certa concentração de 

desinfetante no trajeto entre a estação de tratamento e a residência do consumidor, 
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confere à água um grau maior de proteção e a diminuição ou ausência do residual de 

um desinfetante na água, pode desencadear um processo de contaminação na água 

do sistema de distribuição (SIMENSATO, BUENO, 2019).  

A Portaria da potabilidade 05/2017 do Ministério da Saúde recomenda o teor 

máximo de CRL igual a 2,0 mg L-1 em qualquer ponto do sistema de abastecimento 

para garantir o padrão organoléptico de potabilidade da água (BRASIL, 2017). 

 

3.5 Parâmetros microbiológicos 

 

Na água potável não deve haver microrganismos patogênicos, estando livre de 

bactérias indicadoras de contaminação fecal (MACEDO et al, 2018). A portaria do 

Ministério da Saúde n  05/2017 normatiza os parâmetros microbiológicos.  

 

3.5.1 Bactérias Heterotróficas 

As bactérias heterotróficas são microrganismos que utilizam o carbono 

orgânico como fonte de energia (LIBÂNIO, 2010). Elas fornecem informações sobre a 

qualidade bacteriológica da água, pois a contagem de bactérias heterotróficas é 

capaz de detectar microrganismos provindos da formação de biofilmes na rede de 

distribuição. A maioria das bactérias heterotróficas não é patogênica, mas pode 

representar riscos à saúde para pessoas imunodeprimidas e deteriorar a qualidade da 

água, com formação de odor e sabor desagradáveis (BRASIL, 2013). Além disso, alta 

densidade de bactérias heterotróficas pode comprometer a detecção de coliformes 

por produção de fatores de inibição (BRASIL, 2013). Então, com o objetivo de avaliar 

a qualidade microbiológica da água e a integridade do sistema de distribuição, a 

Portaria n° 5/2017 recomenda que não ultrapasse o limite de 500 UFC/mL (unidades 

formadoras de colônias de bactérias heterotróficas por mL) (BRASIL, 2017).  

 

3.5.2 Coliformes Totais 

Os coliformes totais (CT) são bacilos gram-negativos, aeróbios ou anaeróbios 

facultativos, não formadores de esporos, capazes de fermentar lactose com produção 

de ácido, gás e aldeído a 35 °C em 24 a 48 horas (BRASIL, 2013). Esse grupo de 

microrganismos é formado por bactérias isoladas de águas, solos, fezes humanas e 

de animais de sangue quente. Dessa forma, coliformes totais podem ser de origem 

ambiental, encontrados em solos e águas não poluídos, e ser não apenas de origem 
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intestinal. Por isso, quando detectada a presença desses micro-organismos na água, 

eles não devem ser utilizados como indicadores de contaminação fecal (SPERLING, 

2017). 

A presença apenas de coliformes na água não representa perigo à saúde, mas 

pode indicar a presença de outros microrganismos causadores de problemas ao 

homem (DERISIO, 2012). Na água tratada, se houver a presença de coliformes totais 

sugere que o tratamento foi inadequado ou ocorreu contaminação posteriormente ao 

tratamento. Portanto, os CT podem indicar como está a eficiência do tratamento e a 

integridade da rede de distribuição (SPERLING, 2017). De acordo com a legislação 

vigente, a água para consumo humano deve estar ausente de CT (BRASIL, 2017). 

 

3.5.3 Bactérias Termotolerantes 

Uma importante ferramenta para aferir a qualidade higiênico-sanitária é a 

determinação do índice de coliformes termotolerantes. São indicadores da presença 

potencial de contaminação fecal, visto que sua população é constituída de uma alta 

proporção de Escherichia coli, cujo habitat é exclusivamente o trato intestinal de 

homens e animais (LEÃO et al, 2018). 

Escherichia Coli é a principal bactéria do grupo de coliformes termotolerantes, 

que é um subgrupo dos coliformes totais, capazes de fermentar lactose e manitol, 

com produção de ácido e aldeído a 45 °C em 24 horas (BRASIL, 2013; SPERLING, 

2017). O habitat primário de E. Coli é o trato intestinal de homens e animais (BRASIL, 

2013). Dessa forma, corpos d’águas com presença de E. coli, indicam contato dessa 

água com esgotos domésticos ou despejos de criação de animais (SPERLING, 2017). 

As análises de detecção de E. Coli na água bruta têm como objetivo avaliar a 

possibilidade da presença de protozoários ou outros patógenos para as águas da 

estação de tratamento. Dessa maneira, esse microrganismo funciona como um 

marcador da qualidade da água tratada e da eficiência do tratamento. Além disso, E. 

coli auxilia na avaliação da integridade da rede de distribuição (LIBÂNIO, 2010). 

Dessa forma, a Portaria nº 5/2017 determina que a água para consumo humano deva 

estar ausente de E. Coli (BRASIL, 2017). 

 
 

3.6 Protocolo de Avaliação Rápida – PAR 

 

Até a década de 1970 o monitoramento ambiental nos Estados Unidos 



 
 
 

34 
 

baseava-se, sobretudo na realização de análises quantitativas. Em 1986, a 

Environment Protection Agency (a agência ambiental dos Estados Unidos), associada 

a agências de monitoramento de águas superficiais, deu início a estudos sobre 

qualidade das águas que resultaram em um relatório que enfatizava a reestruturação 

dos programas de monitoramento praticados, recomendava o desenvolvimento e a 

aplicação de técnicas de monitoramento biológico e sugeria a elaboração de um guia 

de avaliação do meio físico que associasse baixos custos e efetividade na 

identificação dos problemas. Neste contexto, surgiram iniciativas para elaboração de 

Protocolos de Avaliação Rápida (ROSA, JÚNIOR, 2019). 

Os protocolos de avaliação rápida são ferramentas desenvolvidas com o 

objetivo de auxiliar o monitoramento ambiental dos sistemas hídricos encontrados no 

mundo, de modo a verificar questões ambientais do local de análise (BEZERRA et al, 

2016). O Protocolo de Avaliação Rápida (PAR) é um instrumento de análise e 

monitoramento qualitativo e/ou semi-quantitativo de ecossistemas, que se baseia na 

caracterização holística do meio ambiente a partir de parâmetros pré-definidos e 

aplicados in loco (BOTELHO, RANGEL, TOSTÔ, 2018).  

Os parâmetros utilizados durante a aplicação dos protocolos são definidos de 

acordo com os objetivos a serem atingidos, respeitando e se adequando às 

especificações locais e regionais. Estes são avaliados e pontuados em uma escala 

numérica, de acordo com o nível de qualidade ambiental verificada (ROSA, JÚNIOR, 

2019). 

A demanda por instrumentos eficientes, baratos e rápidos para a avaliação da 

qualidade das águas de corpos hídricos, fez com que o PAR se estabelecesse como 

uma ferramenta complementar relevante. Ressalta-se que a finalidade de aplicação 

do método não é de substituir as análises laboratoriais, mas complementá-las, 

buscando uma avaliação mais integrada do ambiente. 

A possibilidade da aplicação nos mais diversificados ambientes e por qualquer 

pessoa, é uma vantagem observada nos protocolos, pois viabiliza o envolvimento de 

populações locais no monitoramento ambiental. Além disso, por ser de aplicação 

rápida, fornecem de maneira quase instantânea informações sobre o ambiente, 

detectando a existência de degradação e possibilitando a ação rápida para contenção 

e mitigação (BEZERRA et al, 2016; PEDROSO; COLESANTI, 2017; SUTIL et al., 

2018; ROSA, JÚNIOR, 2019). 

  Ao longo do tempo, outros estudos alteraram os parâmetros avaliados bem 
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como a forma de atribuição da pontuação (TÔSTO, 2016). Uma das questões de 

maior importância relacionadas ao PAR está atrelada a possibilidade de ser adaptado 

e aplicado em outros sistemas ambientais e não apenas em cursos de água para os 

quais ele foi originalmente formulado (BOTELHO, RANGEL, TOSTÔ, 2018). 

O quadro 3 informa os mais diversos estudos de aplicação do PAR no Brasil. 

Representa uma das questões de relevância ao PAR o fato de ter a possibilidade de 

ser adaptado e aplicado a diversos sistemas ambientais e não apenas em rios como 

originalmente formulado (ROSA, JÚNIOR, 2019; BOTELHO, RANGEL, TOSTO, 

2018). 

 

Quadro 3. Pesquisas que utilizaram o PAR 

Ambiente Autores 

Corpos de água doce Goiana (PE) Rodrigues et al., 2008 

Lagoas do sítio urbano, Juazeiro (BA) Botelho, 2016 

Lago Poço verde da região de Coromandel (MG) Flor e Souto, 2016 

Riachão Macarrão, Juazeiro (BA) Botelho, 2016 

Represa de Jurumim (SP) Silva, 2016 

Lagoa dos Patos, Canal de São Gonçalo e Lagoas Mirim e 
Mangueira 

Ribeiro, 2018 

Lagoas naturais e artificiais em Buriticupu (PA) Nicasio et al, 2019 

Sistemas Pluviais no Parque Nacional da Serra do Gandarela 
(MG) 

Rosa e Júnior, 2019 

Córregos em zona urbana Hmaitá (AM) Pinto, Oliveira e Valente, 2020 

Fonte: o autor 

 

 

3.7 Doenças de veiculação hídrica 

 

O mecanismo de transmissão de doenças mais comum está diretamente 

relacionado com a qualidade da água, e é o da ingestão. O indivíduo sadio ingere a 

água que contém o componente nocivo à saúde e a presença deste componente no 

organismo humano provoca o aparecimento de doenças. A água pode veicular um 

número significativo de enfermidades, sendo que os maiores riscos microbianos estão 

associados com a ingestão de água contaminada com fezes de animais ou humanas, 
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pois estes excrementos podem ser fonte de bactérias patogênicas, vírus, protozoários 

e helmintos (WHO, 2011).  

Na água potável não deve haver microrganismos patogênicos, estando livres 

de bactérias indicadoras de contaminação fecal, as bactérias do grupo coliforme, 

sendo sua principal representante Escherichia coli. O controle da qualidade da água é 

uma necessidade universal, que exige atenção por parte das autoridades sanitárias e 

dos consumidores em geral, sobretudo no que se refere à água destinada ao 

consumo humano, visto que ela pode se tornar um veículo capaz de transmitir uma 

série de agentes patogênicos e substâncias nocivas influenciando diretamente no 

bem-estar e na saúde da população (ARAÚJO et al, 2011; WANG et al, 2014; 

MENDONÇA et al, 2017). 

Há inúmeros agentes patogênicos já identificados na literatura que são 

veiculados em água para consumo humano (ASHBOLT, 2015). Dentre eles, temos as 

causadas por bactérias, as mais comuns são a gastroenterite causada por 

Escherichia coli diarreiogência (BURGOS et al, 2014), shigellose (ASBHOLT, 2015; 

SANTOS et al, 2015) salmonelose, cólera (NUNES et al, 2015). As virais são a 

rotavirose (WHO, 2011) e adenovirose (ASBOLT, 2015). Ainda temos protozoários 

que causam criptosporidíase, giardíase e amebíase; e helmintos que causam 

ascaridíase (YAMAGUCHI et al, 2013; NUNES et al, 2015). 

A ingestão de água contaminada com Escherichia coli, por exemplo, pode 

provocar infecção do trato intestinal, com vários sintomas associados, dependendo da 

estirpe, podendo apresentar diarreia com sangue nas fezes, dores abdominais, 

vómitos e náuseas (BARROSO et al, 2014; SAXENA et al, 2015). Escherichia coli é 

uma bactéria comensal que coloniza o sistema gastrointestinal, mais especificamente, 

a mucosa do cólon. Contudo, existem estirpes que adquiriram fatores de virulência 

que permitem a infecção de indivíduos saudáveis. Estão descritos seis patotipos 

intestinais de E. Coli: E. Coli enteropatogênica (EPEC), E. Coli enterohemorrágica ou 

produtora de verotoxinas (EHEC ou VTEC), E. Coli enterotoxigénica (ETEC), E. Coli 

enteroagregativa (EAEC), E. Coli enteroinvasiva (EIEC) e E. Coli de difusão aderente 

(DAEC). De maneira geral, estes patotipos causam dores abdominais e diarréia, por 

vezes hemorrágica, sendo também possível a ocorrência de febre e vômitos. A sua 

transmissão é feita através do consumo de água ou alimentos contaminados, ou 

através do contato com animais ou pessoas infectadas (SILVA et al, 2020). 

Segundo Oliveira et al (2020) a água é um dos principais veículos carreadores 
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de vírus por diversos locais e os vírus entéricos estão relacionados a infecções ao 

homem devido à contaminação que estes microrganismos causam na água e 

alimentos utilizados no dia a dia.  

As manifestações clínicas dos rotavírus e adenovírus, ambos os vírus 

entéricos, são variáveis, mas quadros de vômitos, diarreias e desidratação são 

características típicas destes vírus. As doenças são frequentemente associadas a 

infecções e epidemias que acometem crianças, sua transmissão é por via fecal-oral e 

também disseminado por água contaminada sem tratamento adequado (OLIVEIRA et 

al, 2020; WINN et al, 2014). Uma das grandes preocupações no contexto da saúde 

pública se deve à baixa dose de vírus entéricos necessária para causar infecção em 

hospedeiros humanos, bem como, a gravidade da morbidade em indivíduos 

imunossuprimidos, idosos e crianças (GONELLA et al, 2016). 

Para Nogueira et al (2018), a água pode se tornar um veículo capaz de 

transmitir uma série de agentes patogênicos e substâncias nocivas, influenciando 

diretamente na saúde da população carente e de baixa renda. 

O acesso ao saneamento é tido como condição imperativa à dignidade e 

sobrevivência da pessoa humana, tal qual o provimento adequado de água em 

quantidade e qualidade. Afirma-se que o envolvimento dos indivíduos na atividade 

econômica e social depende, primeiramente, de qualidade de vida, por sua vez, 

viabilizada por acesso ao saneamento e à saúde (FORTES, BARROCAS, 

KLIGERMAM, 2020). 

 

3.8 Qualidade de vida relacionada com qualidade hídrica 

 

A água é uma parte integrante do bem-estar dos seres vivos. Além de ser 

indispensável para o sustento da vida, ela é essencial para o desenvolvimento 

agrícola e industrial. A importância da água não está relacionada apenas as suas 

funções na natureza, mas ao papel que exerce na saúde, economia e qualidade de 

vida humana. A compreensão sobre qualidade de vida lida com inúmeros campos do 

conhecimento humano, biológico, social, político, econômico, médico, entre outros, 

numa constante inter-relação (MACHADO et al, 2016). 

Conforme relatório conjunto da UNICEF/OMS (2015), 663 milhões de pessoas 

em todo mundo ainda bebem água de fontes que não são seguras, sendo que a 

maioria delas se encontra em áreas rurais. Esse relatório ainda afirma, em sua página 
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17 que “é estimado que 79 % das pessoas que não possuem fonte segura de 

abastecimento e 93 % das pessoas que utilizam água da superfície moram no meio 

rural” (UNICEF; OMS, 2015).  

No meio rural, é frequente as propriedades não possuírem acesso a redes de 

abastecimento, interceptando água diretamente de nascentes, poços, comumente 

sem tratamento e em condições inadequadas ao consumo (BORTOLI et al, 2018). A 

falta de acesso a fontes seguras de água é fator agravante de condições precárias de 

vida e leva ao consumo de água com qualidade sanitária duvidosa para atendimento 

das necessidades diárias. No ano de 2014, ainda segundo dados do PNAD - IBGE, 

93,37 % dos domicílios localizados em áreas urbanas estavam ligados à rede de 

distribuição de água, enquanto apenas 30,33 % dos domicílios presentes em zonas 

rurais e entornos recebiam esse tipo de serviço. Pode-se concluir que as 

comunidades rurais sofrem com uma desigual acessibilidade de abastecimento de 

água tratada quando comparadas a áreas urbanas. 

A água, portanto, elemento indispensável à vida, compõe o organismo de todos 

os seres vivos; está distribuída no sangue, nos ossos e nos músculos. O seu papel 

fundamental é na manutenção do volume plasmático, agindo especialmente na 

regulação da temperatura corporal, no transporte de nutrientes e na eliminação de 

substâncias não utilizadas pelo organismo, e ainda participa ativamente dos 

processos digestório, respiratório, cardiovascular e renal, sendo assim, tornando a 

sua ingestão diária essencial à saúde (CARVALHO; ZANARDO, 2010). 

A ingestão insuficiente de água caracteriza-se pela perda da sensação de 

sede, perda de peso, da redução da capacidade de trabalho e consequências mais 

graves para o estado de saúde do indivíduo, quando considera a perda superior 

a 4 %. Uma perda de 1 % dos fluidos corporais leva à redução da capacidade de 

termorregulação e do desempenho físico, enquanto que a desidratação reduz os 

fluidos até 4 %, sendo capaz de proporcionar dor de cabeça, irritabilidade e insônia e 

aumento da temperatura corporal (CARVALHO; ZANARDO, 2010). Uma boa 

hidratação está associada a menor recorrência de litíase renal e outras doenças como 

infecção do trato urinário, hipertensão arterial, doença coronariana e 

tromboembolismo podem estar relacionados ao estado de hidratação (ALMEIDA, 

FILHO, 2018). Presente em cada célula, tecido e compartimento do nosso corpo. 

Entre outros beneficios elencados no quadro 4.  
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Quadro 4. Papel da água no corpo humano 

O PAPEL DA ÁGUA NO CORPO HUMANO 

Estrutura e amortecedores 

Todas as células precisam de água para sua estrutura e 
funcionamento. A água amortece impactos durante a 
deambulação e protege o feto dentro do útero, por meio do 
líquido amniótico. 

Lubrificantes 
Componente dos fluidos, como por exemplo, saliva, líquido 
sinovial, secreções e sangue. 

Solvente e meio para reações 
químicas 

Na água estão dissolvidos eletrólitos, como sódio, cálcio, 
magnésio; nutrientes como carboidratos, proteínas, etc. A água 
é um meio fundamental para as reações físico-químicas que 
acontecem no organismo. Essas reações são importantes por 
exemplo para transformar energia, contração muscular, 
secreção hormonal, etc. 

Transporte e circulação 
sanguínea 

Transporta nutriente para as células e remove os metabólitos 
produzidos por elas. A água permite que o sangue seja fluido e 
chegue a todos os órgãos. 

Termoregulação 
Auxilia na manutenção da temperatura corporal. Em ambientes 
quentes, a transpiração favorece a perda de calor. 

Fonte: BENELAM, WYNESS (2010)  

 

Portanto, á agua é uma substância multifuncional e sua falta inviabiliza a vida 

na Terra. E é unanime entre os profissionais de saúde que o consumo de água 

tratada é de suma importância para a manutenção da vida (MORAES et al, 2016). A 

promoção de condições adequadas de abastecimento de água resulta em melhoria 

das condições de vida e garante a saúde da população, sendo esta um direito 

humanitário (CARVALHEIRO, 2015). 

 

3.9 Tecnologias para tratamento de água de abastecimento 

 

No processo de tratamento de água para fins domésticos, a principal 

preocupação está em remover substâncias indesejáveis e microrganismos 

patogênicos, tornando-a própria para consumo, dentro dos parêmetros estabelecidos 

de potabilidade da Portaria nº 05/2017 do Ministério da Saúde. 

Segundo Célia Alves (2010, p. 08):  

As finalidades do tratamento podem ser agrupadas em: (i) higiênicas - remoção 

de bactérias, elementos venenosos, ou nocivos, minerais ou composto orgânico 

em excesso, protozoários e outros microrganismos; (ii) estéticas – correção de 

cor, dureza, turbidez, odor e sabor; (iii) econômicas – redução de 

corrosividade, dureza, cor, ferro, manganésio, etc. 

 

Existem diversas tecnologias para tratamento de água para fins de 

abastecimento, desde os convencionais até os mais avançados que são os processos 
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de sepração por membrana. Estes processos vêm sendo utilizados em pequena 

escala desde meados de 1930, no entanto, os PSM possuem desenvolvimento e 

aplicações efetivas recentes, datando do início da década de 1970. O 

desenvolvimento de membranas sintéticas poliméricas de maior seletividade e com 

maiores fluxos de permeado tornou os PSM mais competitivos quando comparados 

aos processos de separação tradicionais, como filtração, destilação, cristalização, 

entre outros (BACKER, 2019).  

O termo “membrana” define uma fase permeável ou semipermeável que 

permite a passagem de certas espécies, ao passo que restringe o movimento de 

outras, capacidade que a tornou aplicável às tão procuradas técnicas de reuso de 

água As membranas empregadas nos PSM apresentam características distintas que 

determinam seu uso. De modo geral as membranas podem ser densas ou porosas 

(GUO et al., 2015). Alguns PSM adotados em tratamento de água são indicados a 

seguir. 

 

3.9.1 Processos de separação por membranas – Nanofiltração 

 

A nanofiltração (NF) utiliza uma membrana semipermeável e é considerada 

uma tecnologia eficiente na remoção de solutos orgânicos de baixo peso molecular e 

se diferencia por separar íons bivalentes e trivalentes. As membranas são meios 

filtrantes, em geral produzidas a partir de materiais poliméricos, que apresentam 

formas, poros e tamanhos variados. Os poros são responsáveis por tornar as 

membranas úteis em suas diversas aplicações, tanto para separar partículas como 

para separar moléculas de diferentes massas molares, atuando também como 

barreiras seletivas que agem como uma espécie de filtro, as membranas são capazes 

de gerar separações em sistemas onde os filtros comuns não mostram resultados 

(SILVA, 2015). No entanto, utiliza pressão mais baixa quando comparada com a 

Osmose Reversa. Estudos mostram que a NF é um sistema eficiente para tratamento 

de águas, principalmente para produção de água potável (ANDRADE et al., 2014). 

Os mecanismos de transporte que ocorrem na NF são os de difusão, a 

exclusão molecular e também interações eletrostáticas que levam à remoção seletiva 

de determinados íons (BECKER, 2019). 
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3.9.2 Processos de separação por membranas – Eletrodiálise 

 

A eletrodiálise (ED) é uma técnica eletroquímica que tem sido empregada na 

dessalinização da água e no tratamento de águas para a remoção de íons como, por 

exemplo, cádmio, cromo, e nitrato. Na ED, espécies iônicas em solução são 

transportadas em compartimentos de uma célula através de membranas íon-seletivas, 

aniônica e catiônica, por ação de um campo elétrico, sem a necessidade da adição de 

reagentes químicos (BITTENCOURT, 2019). A eletrodiálise apresenta benefícios 

quando comparada aos processos tradicionais, já que não demanda mudança de 

fases, funciona de forma contínua, não requer adição de reagentes, além de 

minimizar a geração de resíduos poluentes ao meio ambiente. Com base em algumas 

aplicações, como o tratamento de água, a ED surge como uma tecnologia limpa e 

demonstra a possibilidade de reuso dos íons presentes inicialmente no efluente e da 

água (MAGALHÃES et al, 2016). 

 

3.9.3 Processos de separação por membranas – Osmose Reversa 

 

A osmose é uma propriedade coligativa conceituada como a passagem de 

solvente através de membrana semipermeável não porosa, muito parecido com o que 

ocorre dentro das células. O significado da palavra osmose: difusão de solvente da 

solução menos concentrada para a mais concentrada, igualando assim à 

concentração de ambas as soluções. (FOGAÇA, 2016) 

De acordo com Garud et al. (2011) e Shenvi et al. (2015), a denominação 

“osmose reversa” é o processo onde ocorre a inversão do fenômeno natural da 

osmose, aplicando-se uma pressão superior à pressão osmótica na solução 

concentrada, forçando a passagem da água através de uma membrana 

semipermeável. A Osmose Reversa (OR) remove íons e praticamente toda matéria 

orgânica de baixa massa molar. Por sua vez, a tecnologia é bastante utilizada na 

dessalinização da água do mar e da água salobra, bem como no tratamento de água 

e na recuperação de águas residuais, tudo isso devido à qualidade de água produzida 

ser altamente purificada e de excelente qualidade. 

As membranas utilizadas nos processos de Nanofiltração e Osmose Reversa 

são compostas por polímeros, como poliamidas e acetato de celulose, são densas, ou 

seja, não possuem poros. Estes sistemas apresentam algumas desvantagens, tais 
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como: alto percentual de água rejeitada, a alimentação necessita de pré-tratamento, 

custo de limpeza química e uso de produtos químicos. Porém, há muitas vantagens 

como: baixa necessidade de manutenção, os poluentes orgânicos e inorgânicos 

podem ser removidos simultaneamente, normalmente é operada à temperatura 

ambiente, é simples de projetar e operar, salientam Garud et al. (2011) e Rothbarth 

(2011). 

 Na OR emprega-se uma membrana semipermeável que permite a passagem 

do solvente e ao mesmo tempo impede à passagem dos solutos, reduzindo 

significativamente a concentração dos contaminantes presentes na água (TANG et 

al., 2013). 

A OR pode ser descrita por um processo controlado por difusão, cujo processo 

é conhecido como solução-difusão, no qual o permeado é dissolvido no material da 

membrana e após se difunde através da mesma (WENTEN; KHOIRUDDIN, 2016). 

 

3.9.4 Filtração por carvão ativado e zeolitas 

 

O carvão ativado é um tipo comum de adsorvente. Este material carbonáceo é 

caracterizado por possuir uma área superficial interne e porosidade altamente 

desenvolvida, o que permite adsorver moléculas tanto na fase líquida como gasosa, 

sendo principalmente o desenvolvimento de micro e mesoporos de sua importância 

para o processo de adsorção (KAWAHIGASHI, 2012). 

O carvão ativado é produzido a partir da desidratação de matérias-primas e 

carbonização seguida de ativação. Suas características são influenciadas, sobretudo, 

pelo material precursor e pelo método utilizado na sua preparação. Além disso, 

geralmente tem uma estrutura muito porosa com grande área superficial e grupos 

funcionais na superfície do material adsorvente (WERLANG et al., 2013). 

O carvão ativado adsorve a maior parte das substâncias orgânicas que causam 

sabor, odor, mutagenicidade e toxicidade de uma infinidade de produtos, recuperando 

solventes, além de ser utilizado em outras aplicações onde ocorrem reações químicas 

(KAWAHIGASHI, 2012). 

Quando a água passa por um filtro de carvão ativado, as partículas orgânicas e 

produtos químicos ficam presos em seu interior, através de um processo conhecido 

como “adsorção”. O processo de adsorção depende de alguns principais fatores: 

propriedades físicas do carvão ativado (área de superfície e distribuição do tamanho 
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do poro); Composição química da fonte de carbono (quantidade de hidrogênio e de 

oxigênio); composição química e a concentração do contaminante; PH e temperatura 

da água; o período de tempo que a água é exposta ao filtro de carvão ativado 

(chamado leito vazio por tempo de contato). (WERLANG et al., 2013; KAWAHIGASHI, 

2012). 

O carvão ativado vem sendo considerado como uma notável alternativa 

adsorvente de baixo custo utilizado na remediação ambiental, visto que estudos já 

mostram a capacidade que diversos carvões ativados possuem de adsorver metais 

pesados e outros contaminantes (DING et al., 2016). A remoção de metais pesados 

através da adsorção, utilizando carvão ativado, vem sendo largamente estudada, 

visando uma diminuição do impacto negativo que os metais pesados podem causar 

em diversos ambientes, prejudicando a saúde humana, até mesmo em baixas 

concentrações, principalmente devido o seu efeito biocumulativo em diferentes níveis 

tróficos, bem como a saúde animal, solos e plantações, entre outros, estes metais 

podem ser lançados ao meio ambiente através de efluentes vindos das mais diversas 

fontes, como mineração, curtumes, indústrias têxtis, indústria de eletrônicos, entre 

outras (DING et al., 2016; GONZÁLES-GARCIA, 2018). 

As zeólitas são materiais cristalinos constituídos pela união de tetraedros (SiO4 

e AlO4) que geram canais e cavidades de dimensões moleculares, com aberturas de 

poros de até 2nm. Existem vários tipos de zeólitas, que podem ser encontrados na 

natureza (naturais) ou podem ser sintetizados (sintéticas), sendo materiais que têm 

vastas aplicações, incluindo catálise e adsorção (SOUZA, 2018). 

Devido a suas propriedades físicas e químicas, tais quais, adsorção, troca 

catiônica, reatividade e catálise, os materiais zeolíticos são aplicados nas mais 

diversas áreas. Uma das suas principais aplicações tem sido na remoção de íons 

metálicos e do íon amônio em água (SOUZA, 2018). O material zeolítico pode ser 

caracterizado pela alta capacidade de troca catiônica e boa adsorção, o que o permite 

ser utilizado como adsorvente de baixo custo. 

Lima e Rollemberg (2020) citam vantagens do uso desse material, os quais se 

destacam os seguintes fatos: o seu custo ser inferior aos das resinas poliméricas 

trocadoras de íons utilizadas comercialmente e sua estrutura que permite seletividade 

por tamanho, forma e carga. 
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3.9.5 Filtração com filtro de barro 

 

Os filtros retêm as impurezas contidas na água, através de um meio poroso 

permitindo a passagem da água. Geralmente as velas dos filtros são cartuchos de 

porcelana porosa, materiais similares ou carvão ativado, podem ser do tipo gravidade 

constituídos por dois compartimentos cilíndricos superpostos com elemento filtrante 

simples e vela de cerâmica microporosa (TAVARES et al, 2020).  

O filtro de água de cerâmica é um conjunto de dois recipientes equipado com 

vela filtrante, e onde a filtração ocorre por gravidade. O processo de filtração, em um 

filtro de barro, ocorre de forma lenta, gota a gota, e contínua, durante algum tempo, 

até o esvaziamento do compartimento superior do filtro, conforme o esquema da 

Figura 4. O elemento filtrante interno, a vela de cerâmica, contém dois cartuchos de 

polipropileno atóxico com o carvão ativado, que pelo processo de adsorção realiza o 

processo de filtração. Este elemento filtrante pode ser fabricado com vários materiais, 

desde cerâmicas até polímeros. 

 

Figura 4. Processo de filtração em filtro de barro. 

 

Fonte: Tavares (2020) 

 

3.10 Desinfecção da água com Hipoclorito de Sódio 

 

De acordo com Zainudin, Hasan e Abdullah (2018), em países em 

desenvolvimento como a Malásia, a cloração é a técnica mais popular e barata para 
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desinfectar a água, portanto é a mais utilizada. Em países em desenvolvimento, 

estima-se que metade da população tem problemas de saúde associados ao 

consumo de água contaminada por microrganismos. Segundo Pereira (2011) a 

cloração é o método mais utilizado no Brasil. A Portaria MS 05/17, normatiza o uso do 

cloro para assegurar a qualidade e segurança da água distribuída à população: como 

desinfetante, destruindo ou inativando os microrganismos patogênicos e, como 

oxidante, reagindo com diversos compostos orgânicos e inorgânicos. O cloro, na 

forma do gás cloro ou hipoclorito, adicionado à água, visa destruir ou inativar os 

organismos alvo. A cloração é um método de simples aplicação, relativo baixo custo 

e, principalmente, muito confiável (RODRIGUES, BUENO, 2019). 

Conforme Lopes, Oliveira e Serra (2013), a cloração da água pode ser feita 

através da adição de cloro em diferentes formas: hipoclorito de sódio, hipoclorito de 

cálcio e na forma de gás cloro. No caso do hipoclorito de sódio, temos a formação do 

ácido hipocloroso conforme a equação abaixo: 

 

NaOCl(s) + H2O(l) ⇌  HOCl(aq) + Na+
(aq) + OH-

(aq) 

 

O ácido hipolcloroso tem poderosa ação desinfetante, “pois ele destrói a 

enzima essencial para o metabolismo dos microrganismos na oxidação da glicose”, já 

ao íon hipoclorito é atribuída pouca ou nenhuma atividade desinfetante 

(LOURENÇÃO, 2009). 

Para Lopes, Oliveira e Serra (2013), pesquisas têm mostrado que a reação do 

cloro com algumas substâncias, principalmente substâncias húmicas, leva à formação 

de trihalometano, compostos organoclorados que podem causar problemas à saúde 

humana. Contudo, os riscos sanitários, eventualmente associados a subprodutos da 

cloração, podem ser muito menores do que aqueles decorrentes das doenças de 

veiculação hídrica a que a população estará sujeita, caso a água não seja submetida 

a algum processo de desinfecção. 

O Ministério da Saúde informa que desinfecção domiciliar é usualmente 

recomendada para água distribuída sem tratamento ou de qualidade duvidosa 

(BRASIL, 2006). E dsitribui gratuitamente a solução de hipoclorito de sódio 2,5% nas 

seecretárias municipais de cadas estado da federação, através da atenção básica 

(figura 5). 
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Figura 5. Frasco de Hipoclorito de sódio 2,5% de concentração (50 ml) fornecida pela 

secretaria da saúde 

 

Fonte: Brasil (2018) 

 

Juntamente com a doação do hipoclorito de sódio, o Ministério da saúde 

confeccionou uma cartilha com orientações de tratamento intradomiciliar em água de 

consumo humano. Nesta cartilha há dois métodos de desinfecção da água, a fervura 

e o uso de hipoclorito de sódio. Este material tem como objetivo auxiliar na promoção 

da saúde e na melhoria da qualidade de vida da população a partir de orientações, de 

forma simples e rápida, sobre as atividades de educação em saúde relacionadas à 

água para consumo humano, independentemente da forma de abastecimento 

utilizada. A cartilha apresenta o Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da 

Água para Consumo Humano (Vigiagua) e orienta sobre os cuidados que devemos ter 

com a água antes de ser consumida e com os reservatórios de água mais utilizados 

pela população, como caixas-d’água e cisternas, bem como recipientes e utensílios 

que entram em contato com a água (BRASIL, 2018). 

 

4. MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 Caracterização da área de estudo 

 

O distrito Vila de Maria Jape fica localizado em Ilhéus-BA, coordenadas GPS 

14º 49' 44,5" S e 39º 04' 27,6" W, 79 metros acima do nível do mar. O clima é tropical 
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e a vegetação predominante é a Mata Atlântica, com destaque para o cultivo de cacau 

em meio à variedade vegetacional, prática denominada de cabruca (Cacau-Cabruca) 

que é um sistema ecológico de cultivo agroflorestal baseado na substituição de 

estratos florestais por uma cultura de interesse econômico, implantada no sub-bosque 

de forma descontínua e circundada por vegetação natural, não prejudicando as 

relações mesológicas com os sistemas remanescentes (PIASENTIN; SAITO, 2014). 

A comunidade em questão possui uma escola e um posto de saúde desativado 

e uma população estimada de 180 habitantes. Tanto a escola quanto o posto de 

saúde ficam a 11,8 km de distância da zona urbana denominada Banco da Vitória, 

distrito sede de Ilhéus-BA. 

Nesta localidade não há abastecimento de água tratada pela Empresa Baiana 

de Água e Saneamento (EMBASA). O abastecimento de água é feito através de um 

represamento pela água da chuva, conforme figura 1, e não há nenhuma forma de 

tratamento para a água consumida. Este represamento possui uma estrutura precária 

com uma bomba de sucção (Figura 6) da água represada para as 89 residências e 

01 escola, através de encanamento. Como a água represada é dependente da chuva 

existe um racionamento do consumo. O abastecimento pela bomba elétrica é feito as 

segundas, quartas e sextas, conforme acordado entre os moradores da Vila.  

 

Figura 6. Sistema de bombeamento da água do represamento para as residências 

 
Fonte: o autor (2020) 
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Em relação ao esgotamento sanitário a comunidade não possui infraestrutura 

de rede de esgoto e cada unidade habitacional tem sua solução alternativa que é 

construção de fossa séptica. Devido à condição socioeconômica da comunidade, 

algumas fossas são precárias. 

A coleta de lixo e resíduos sólidos é realizada semanalmente, às sextas-feiras, 

e realizada por uma empresa especializada contratada pela Prefeitura Municipal de 

Ilhéus. Durante a semana, o lixo produzido pela comunidade é armazenado em cada 

residência. 

O nível de saneamento básico de uma população é um espectro de sua 

dignidade, da valorização do meio ambiente e, sobretudo, da pessoa humana 

enquanto dotada de valores e direitos fundamentais (MARCHI, 2017). Saneamento 

básico é, portanto, respeito à vida e sua relação com salubridade ambiental é 

instrínseca. 

 

4.2 Coleta de amostras 

 

 As coletas, transporte e armazenamento de água do represamento da Vila 

Maria Jape foram realizadas nos períodos mais chuvosos e menos chuvoso, seguindo 

as orientações da Associação Brasileira de Normas Técnicas NBR 9.898/87 (ABNT, 

1987) e Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater (APHA et al, 

2012). Foram estabelecidos 03 pontos de coleta: ponto J, à jusante, ponto C, centro e 

ponto M, à montante do represamento, conforme demonstrado na figura 8, no período 

de outubro de 2020 até março de 2021. Pontanto, 06 meses de monitoramento.  

Definindo-se período mais chuvoso e menos chuvoso. Sendo os meses de outubro, 

novembro e janeiro, o período mais chuvoso e fevereiro, dezembro e março, como 

periodo menos chuvoso, conforme informado na figura 7. Dados extraídos do 

aparelho pluviométrico do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais (CEMADEN), código da estação 291360602A, localização latitude 14°47'16' 

e longitude 39°02'52'', que é o pluviômetro mais próximo da comunidade Vila Maria 

Jape. 
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Figura 7. Informações de preciptação mensal de Ilhéus, de outubro de 2020 a Março 

de 2021 

 

Fonte: CEMADEN (2021) 

 

As coletas para análises dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos 

foram realizadas da seguinte forma: novembro, outubro e janeiro, período mais 

chuvoso, coleta de 03 amostras mensais, referentes aos pontos J (amostras J01), C 

(amostras C02) e M (amostras M03). Em dezembro, feveriero e março, período 

menos chuvoso, coleta de outras 03 amostras mensais, nos pontos J (amostras J04), 

C (amostras C05) e M (amostras M06), conforme figura 8. Totalizando 18 amostras. 

 

Figura 8. Pontos de coletas de amostras 

 
Fonte: o autor 
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4.3 Análise físico-química 

 

As análises físico-químicas das amostras foram realizadas conforme 

metodologia descrita em Standard Methods for the Examination of Water and 

Wastewater (APHA et al, 2012) para 17 parâmetros: Cor, Odor, pH, Dureza, Turbidez, 

Sólidos Totais Dissolvidos, Ferro, Manganês, Alumínio, Cloretos, Nitrato, Nitrito, 

Sulfato, Sulfeto, Amônia, Cloro Residual Livre e condutividade elétrica. Estes 

parâmetros foram descritos na Tabela 1 com as respectivas unidades e métodos de 

mensuração, Valores Máximos Permitidos conforme portaria de potabilidade 

nº 05/2017 do Ministério da Saúde e metodologia Standard Methods for the 

Examination of Water and Wastewater, respectivamente. 

 

Tabela 1: Parâmetros físico-químicos avaliados nas amostras de água da Vila Maria 

Jape conforme Portaria MS nº 05/2017 

Parâmetro Unidade VMP Metodologia 

Cor uH 15 Colorimetria (2120B) 

Odor Intensidade 6 Olfativo (Sensorial) 

pH - 6-9 Potenciometria (4500B) 

Dureza mg L
-1

 O₃ 500 Titulometria (2340C) 

Turbidez uT 5,0 Nefelometria (2130B) 

STD  mg L
-1

 1000 Condutivimetria (2540C) 

Ferro mg L
-1

 0,30 Espectrofotometria (3111B) 

Manganês mg L
-1

 0,10 Espectrofotometria (3111B) 

Alumínio mg L
-1

 0,20 Colorimetria (3111B) 

Cloretos mg L
-1

 250 Titulometria (4110B) 

Cloro Residual  mg L
-1

 0.2 - 2,0 Iodometria (4500Cl) 

Nitrato (como N) mg L
-1

 10,0 Colorimetria (4110B) 

Nitrito (como N) mg L
-1

 1,0 Colorimetria (4110B) 

Sulfato mg L
-1

 250 Espectrofotometria (4110B) 

Sulfeto mg L
-1

 0,10 Titulometria (4500B) 

Amônia (como NH3) mg L
-1

 1,5 Colorimetria (4500B e C) 

Condutividade elétrica μS.cm 
-1

 - Condutivimetria (2510B) 

VMP: Valor Máximo Permitido; uH: Unidade Hazen; uT: Unidade de Turbidez; mg L
-1
: miligrama por litro, 

µS/cm: microSiemens por centímetro, STD: sólidos totais dissolvidos, mg L
-1
CaCO3: miligrama por litro de 

carbonato de cálcio 

Fonte: Portaria nº 05/2017 do Ministério da Saúde (2017) 

 



 
 
 

51 
 

4.4 Análise microbiológica 

 

Seguindo a metodologia internacional para análise de águas e efluentes 

(APHA/AWWA/WEF, 2012), foram utilizados os métodos Pour Plate Method (9215B) 

para bactérias heterotróficas e Substrato Cromogênico para Coliforme totais e 

Escherichia coli (9223A). Os resultados são expressos de acordo com a portaria 

nº 05/2017 do Ministério da Saúde, conforme Tabela 2, para a potabilidade da água. 

 

Tabela 2: Parâmetros microbiológicos listados na Portaria nº 05/2017 

Parâmetro Unidade Valor máximo permitido 

Coliformes Totais N/A Ausência em 100 mL 

Coliformes Termotolerantes N/A Ausência em 100 mL 

Contagem de bactérias heterotróficas UFC/mL 500 UFC/mL 
UFC: Unidade Formadora de Colônia. N/A: não se aplica 

Fonte: Portaria nº 05/2017 do Ministério da Saúde (2017) 

 

4.5 Estatística descritiva 

 

Para análise descritiva dos dados do período mais chuvoso e menos chuvoso 

foi determinados à média aritmética e os valores mínimo e máximo observados na 

série de cada parâmetro físico-químico. A média analisada no presente estudo está 

relacionada à média aritmética simples (𝑥̅), que diz respeito ao quociente da soma 

dos valores observados pelo número total de valores n, conforme está expresso na 

Equação [1] (SANTOS et al, 2017): 

𝑥̅ =
𝑥1 + 𝑥2 + 𝑥3 + ⋯ + 𝑥𝑛

𝑛
 =  

∑ = 𝑥𝑖
𝑛
𝑖  

𝑛
 (𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 1) 

A amplitude é definida como a diferença entre o maior e o menor valor dos 

dados de um conjunto (VIEIRA, 2015). Por sua vez, o desvio padrão (s) está 

relacionado ao afastamento quadrático médio ou afastamento padrão, 

correspondendo à raiz quadrada positiva da variância, conforme está representado na 

Equação [2], cujo s é o desvio padrão, xi o valor observado, x é a média aritmética 

simples e Σfi é a frequência (SANTOS et al, 2017). 

 s=√
(xi-x)2.fi

∑ n-1n
i=1

    (𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 2) 

O coeficiente de variação (Cv) é uma medida de dispersão e expressa o desvio 
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padrão como percentagem da média, conforme está disposto na Equação [3]: Cv é o 

coeficiente de variação, o s é desvio padrão, e x, a média aritmética simples 

(SANTOS et al, 2017; TRIDANDE et al, 2017).  

𝐶𝑣 =
𝑠

𝑥
 . 100(%)   (𝐸𝑞𝑢𝑎çã𝑜 3)  

 
 

4.6 Protocolo de avaliação Rápida (PAR) 

 

O protocolo de avaliação rápida (PAR), aplicado nesta pesquisa, foi 

desenvolvido por Lobo et al (2011) tendo como base o protocolo utilizado por Callisto 

et al. (2002). As adaptações do protocolo de Callisto são utilizadas por diversos 

pesquisadores para diagnóstico ambiental de corpos hídricos (BEZERRA et al, 2016; 

PEDROSO; COLESANTI, 2017; SUTIL et al., 2018; ROSA, JÚNIOR, 2019).  

O protocolo utilizado nesta presente pesquisa é composto por 12 parâmetros 

distribuídos em categorias, que buscam gerar uma caracterização física do corpo 

hídrico em avaliação, conforme quadro 5 e quadro 6. Os parâmetros avaliados in loco 

foram pontuados de 0 a 4 pontos. Após a definição da pontuação de cada parâmetro, 

a pontuação final é obtida a partir do somatório dos valores atribuídos a cada 

parâmetro e refletem o nível de preservação ou degradação da qualidade ambiental 

do corpo hídrico avaliado. 

 

Quadro 5 – Protocolo de avaliação rápido elaborado por Lobo et al (2011), parte 1 

Parâmetros 

Pontuação 

4 pontos 2 pontos 0 pontos 

Tipos de ocupação das margens 
Vegetação natural 

Campo de pastagem; 
Agricultura;Monocultura; 

Reflorestamento. 

Residencial, 
Comercial, Industrial 

Impactos antrópicos nas 

margens Ausente Moderada Acentuada 

Impactos antrópicos no leito 
Ausente 

Alterações de origem 
doméstica 

Alteração de origem 
industrial 

Odor na água 
Ausente Moderada 

Acentuada (ovo 
podre) 

Oleosidade da água 
Ausente Moderada Acentuada 

Presença de plantas aquáticas Parcial Total Ausente 

Tipo de fundo Pedras/Cascalho Lama/areia Cimento/canalizado 

Fonte: Lobo et al (2011) 
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Quadro 6 – Protocolo de avaliação rápido elaborado (Parte 2) 

 Parâmetros 
Pontuação 

5 pontos 3 pontos 2 pontos 0 pontos 

Diversidade de habitat’s 

Mais de 50 % com 
habitats diversificados; 

pedaços de troncos 
submersos; cascalho ou 
outros habitats estáveis. 

30 a 50% de 
habitats 

diversificados; 
habitats adequados 
para a manutenção 
das populações de 

organismos 
aquáticos. 

10 a 30% de 
Habitats 

diversificados; 
disponibilidade de 

habitats 
insuficiente; 
substratos 

frequentemente 
modificados. 

Menos que 10% 
de habitats 

diversificados; 
ausência de 

habitats óbvia; 
substrato 
rochoso 

instável para 
fixação dos 
organismos. 

Depósitos de lamas Entre 0 e 25 % do fundo 
coberto por lama. 

Entre 25 e 50 % do 
fundo coberto por 

lama 

Entre 50 e 75 % do 
fundo coberto por 

lama. 

Mais de 75 % do 
fundo coberto 

por lama. 

Alterações no canal do 

represamento 

Canalização 
(retificação) ou 

Dragagem ausente ou 
mínima; 

 

Alguma canalização 
presente, 

normalmente 
próximo; evidencia 
de modificações a 
mais de 20 anos 

Alguma 
modificação 

presente nas duas 
margens; 40 a 

80% do 
represamento 
modificado. 

Margens 
modificadas; 

acima de 80% do 
represamento 
modificado. 

Preservação da mata ciliar 

Acima de 90% com 
vegetação ripária 
nativa, incluindo 

árvores, arbustos ou 
macrófitas; mínima 

evidência de 
desflorestamento; todas 
as plantas atingindo a 

altura “normal” 

Entre 70 e 90% 
com vegetação 
ripária nativa; 

desflorestamento 
evidente, mas não 

afetando o 
desenvolvimento 

da vegetação; 
maioria das plantas 
atingindo o tamanho 

normal. 

Entre 50 e 70% 
com vegetação 
ripária nativa; 

desflorestamento 
óbvio; trechos com 

solo exposto ou 
vegetação; menos 

da metade das 
plantas atingindo a 

altura “normal”. 

Menos de 50 % 
da mata ciliar 

nativas; 
desflorestamento 
muito acentuado. 

Estabilidade das margens 

Margens estáveis; 
evidência de erosão 
mínima ou ausente; 

pequeno potencial para 
problemas futuros. 
Menos de 5% da 
margem afetada 

Moderadamente 
estáveis; pequenas 

áreas de erosão 
frequentes. Entre 5 e 

30% da margem 
com erosão. 

Moderadamente 
instável; entre 30 e 

60% da margem 
com erosão. Risco 
elevado de erosão 
durante enchentes 

Instável; muitas 
áreas com 

erosão; erosão 
óbvia entre 60 e 

100% da 
margem. 

Fonte: Lobo et al (2011) 

 

Após a definição de pontuação de cada parâmetro, efetuou-se o somatório da 

pontuação. A partir da pontuação final, têm-se os níveis de perturbação ambiental: de 

0 a 22 pontos, significa que o corpo hídrico está impactado; de 23 a 32 pontos, 

significa que o corpo hídrico está alterado e; > 32 significa que o corpo hídrico possui 

características físicas de ambiente natural. 

 

4.7 Sistema de filtração em linha 

 

Conforme indicado na figura 9, o sistema de filtração em linha é composto por 

duas carcaças confeccionadas com material atóxico em polipropileno de alta 
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densidade, de dimensões 20” x 4,5”. Na primeira carcaça foi inserido um refil de 

filtração plissado lavável, fabricado em poliester (50 x 11,43 cm), figura 10 (a), com 

grau de retenção de 20 micra para remoção de sedimentos (areia, lodo, barro) com 

vazão máxima de 6.000 litros/hora e suportanto temperatura máxima de trabalh 50 C.  

Na segunda carcaça foi adicionado um cartucho recarregável (figura 10 b), com 

volume interno de 4 litros, preenchido com carvão ativado de granulometria: 30 x 50 

mesh. Dentre os adsorventes, o carvão ativado é o mais utilizado comercialmente 

para remoção de cor, sabor e odor causados por substâncias orgânicas e inorgânicas, 

naturais e sintéticas, entre elas as cianotoxinas. 

  

Figura 9. Sistema de filtração em linha 

 

Fonte: o autor 
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Figura 10. Refis do sistema de filtração em linha (a) e filtro plissado e (b) cartucho de 

carvão recarregável 

 

Fonte: o autor 

 

Durante quatro dias, foram coletadas amostras para análises físico-químicas 

dos parâmetros em desconformidade com a portaria da potabilidade nº 05/2017. 

 

4.8 Sistema de filtração em filtro de barro com desinfecção 

 

A filtração foi realizada por um filtro de barro de 64 com de altura, 27 cm de 

diâmetro e 1,1 cm de espessura, capacidade para 8 litros de água filtrada (Figura 

11a), marca São João, fabricada pela Stéfani Purificadores. Dividido em duas partes, 

uma talha superior (onde se coloca a água a ser filtrada) e outra inferior que 

armazena a água filtrada. Com duas velas microporosas (Figura 11b) de retenção de 

partículas classe C (≥ 5 até <15 µm), a água é filtrada gota a gota e segundo 

recomendações do fabricante, os primeiros 12 litros de água por elemento filtrante 

são desprezados, pois são utilizados para limpar e ativar as velas. 

 

 

 

 

(a) (b) 
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Figura 11. Filtro de barro 

           

Fonte: o autor 

 

A desinfecção da água foi realizada com hipoclorito de sódio de concentração 

2,5%, seguindo a cartilha do programa de vigilância sanitária do Governo Federal. 

Após filtração da água foi adicionada, na parte inferior do filtro, hipoclorito de 

sódio da proporção de 02 gotas por litros de água e após um tempo de 30 minutos foi 

retirado uma amostra para análise físico-química e microbiológica. 

Para a verificação da eficiência do sistema de filtração seguido de desinfecção 

foram analisadas amostras de janeiro, fevereiro e março de 2021, de acordo com a 

metodologia descrita nos itens 4.3 e 4.4, antes e após filtração seguido de 

desinfecção para efeito de comparação com a portaria de potabilidade 05/2017. 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 Resultados do Protocolo de Avaliação Rápida (PAR) 

 

É importante salientar que o PAR utilizado é uma ferramenta simples de 

aplicação, e baseado em qualificações visuais que, agregando atributos de caráter 

físico, possibilita uma caracterização imediata do estado do corpo hídrico. Apesar das 

limitações, o PAR permitiu a obtenção de resultados coerentes acerca das condições 

ambientais dos segmentos selecionados, cumprindo seu propósito como ferramenta 

de suporte ao diagnóstico ambiental. A viabilidade do instrumento é outro aspecto que 

favorece sua utilização: além de pouco oneroso em sua elaboração, sua aplicação é 

rápida, levando cerca de 15 a 20 minutos no caso do protocolo utilizado. 

Neste contexto, os quadros 7 e 8 apresentam a pontuação do protocolo de 

(a) (b) 
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avaliação rápida. O quadro 7 apresentou 20 pontos e o quadro 8, 9 pontos, 

totalizando 29 pontos. Isso significa que o corpo hídrico encontra-se classificado como 

alterado, demonstrando a influência do uso e ocupação do solo na qualidade da água 

estudada. 

 

Quadro 7: Pontuação atribuída por parâmetro avaliado no PAR (parte 1) 

Parâmetros 
Pontuação 

4 pontos 2 pontos 0 pontos 

1. Tipos de ocupação das margens  X  

2. Impactos antrópicos nas margens  X  

3. Impactos antrópicos no leito  X  

4. Odor na água X   

5. Oleosidade da água ou sedimento X   

6. Presença de plantas aquáticas X   

7. Tipo de fundo  X  

Fonte: o autor 

 

Quadro 8. Pontuação atribuída por parâmetro avaliado no PAR (parte 2) 

Parâmetros 
Pontuação 

5 pontos 3 pontos 2 pontos 0 pontos 

8. Diversidade de habitat’s   X  

9. Depósitos de lamas    X 

10. Alterações no canal do 
represamento 

 X   

11. Preservação da mata ciliar   X  

12. Estabilidade das margens   X  

Fonte: o autor 

 

Em relação ao tópico tipos de ocuoação nas margens o represamento está 

próximo de ocupações humanas (poucas residências), o que aumenta as chances de 

ocorrência de impactos ambientais no corpo hídrico. É comum a criação de galinhas, 

bovinos, equinos e animais domésticos próximos ao represamento. Neste aspecto, os 

dejetos e excrementos, bem como restos de rações são arrastados pela água em 

período de chuva, corroborando com contaminação por coliformes fecais, causando o 

enriquecimento da matéria orgânica, o que tende a contribuir para o processo de 

eutrofização do represamento e, consequentemente, compromete a qualidade de sua 
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água. Refletindo moderadamente em impactos antrópicos nas margens e no leito. 

No que tange a resíduo sólido no leito do represamento foi constatado um 

frasco plástico boiando, conforme figura 12 (A). Não representa uma quantidade 

significativa, porém não pode ser uma prática cotidiana. 

 

Figura 12 – Situações encontradas no represamento. (A) Resíduos sólidos; (B) 

Queimadas; (C) Retirada de mata ciliar 

    

 

Fonte: o autor 

 

Notou-se, conforme figura 12 (B e C), a retirada de mata ciliar através de 

queimadas. Mata cilicar é a formação vegetal localizada nas margens dos rios, 

córregos, lagos, represas e nascentes, ou seja, localizada nas margens dos corpos 

d’água, é conhecida como também por mata de galeria, mata de várzea, vegetação 

ou floresta ripária (CARMO, BONETTO, 2016). A queimada é uma prática de manejo 

agrícola usada para abrir espaço para as plantações de subsistência e para as 

pastagens de gado. A mata ciliar é essencial para o meio ambiente, tendo como uma 

de suas mais importantes atribuições, a manutenção da qualidade da água, 

estabilidade dos solos, regularização dos ciclos hidrológicos e conservação da 

biodiversidade (HILL et al, 2018). As matas ciliares compreendem formações naturais 

ao longo das margens de corpos hídricos, com papel fundamental na mitigação de 

(A) (B) 

(C) 
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assoreamento, bem como a degradação ambiental (FERREIRA et al., 2019) Segundo 

Rocha (2018), o fogo age sobre o estrato arbóreo, influenciando, a redução do porte 

das árvores e aumento da sua tortuosidade, da composição florística e estrutura da 

vegetação. A prática do uso do fogo, em curto espaço de tempo, tende a modificar as 

características do solo e, a partir da retirada da cobertura vegetal, ocorre à perda de 

sedimentos, de matéria orgânica e de nutrientes (NICASIO et al, 2019). Inclusive, a 

redução ou ausência da mata ciliar fomenta o surgimento de pragas e doenças nas 

lavouras das propriedades rurais (CARMO, BONETTO, 2016). 

A vegetação ripária é extremamente importante na proteção dos corpos d’água 

na manutenção da qualidade e da quantidade de água, permitindo a estabilidade das 

margens, servindo como filtros, exercendo papel de barreira física entre o ambiente 

terrestre e o aquático e contribuindo para a diminuição do escoamento superficial e o 

surgimento de erosões (TAMBOSI et al, 2015; CARMOS, BONETTO, 2016). 

 A água não apresentou odor e não foi constatada oleosidade na água, 

representando um ponto positivo uma vez que odor e presença de oleosidade são 

indicativos de poluição. Entretanto, em relação à cor, apresentou tonalidade marrom 

escura, conforme figura 12 e 14. Cor é a característica física da água ocasionada pela 

existência de substâncias dissolvidas ou em estado coloidal, na maioria dos casos, de 

natureza orgânica (CAMPOS; NUCCI, 2019). Os substratos de fundo eram compostos 

principalmente de lama e matéria orgânica, seguidos de detritos foliares (Figura 13). 

Análises complementares, através de análises por calorimetria (APHA, 2120B), 

constataram, em um monitoramento ao longo de 6 meses, que a cor da água sofreu 

uma variação entre 19 e 80 unidades de Hazen, sendo influenciado diretamente pela 

precipitação. 

 

Figura 13. Lama do leito do represamento 

 
Fonte: o autor 
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A presença de plantas macrófitas é positiva no represamento, devido ao seu 

papel de manutenção e equilíbrio ambiental (Figura 14 A e B). As macrófitas 

aquáticas desempenham importante função na manutenção e equilíbrio dos 

ambientes aquáticos, na produção da biomassa, no controle da erosão hídrica, no 

melhoramento físico e nutricional do solo e na ciclagem de nutrientes, também sendo 

uma ótima bioindicadora da qualidade da água, onde sua presença pode melhorar a 

qualidade das águas devido a sua capacidade de absorver cargas excessivas de 

nutrientes e outros elementos (SANTOS, BOINA, 2017).  

 

Figura 14 – Plantas macrófitas (A) no centro e (B) próximo às margens 

    

Fonte: o autor 

 

Não foram constatadas alterações significativas no canal do represamento, 

seja por assoreamento, mau uso do solo ou ampliação/diminuição de sua área ou 

profundidade. 

A possibilidade da aplicação nos mais diversificados ambientes e por 

praticamente qualquer pessoa, é uma vantagem observada nos protocolos, pois 

viabiliza o envolvimento de populações locais no monitoramento ambiental, 

fornecendo instantaneamente informações da existência de degradação no ambiente 

observado. 

É importante salientar que os protocolos de avaliação rápida não substituem as 

análises quantitativas que se baseiam em parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos. Por esta razão, os PAR’s não se propõem a ser um documento rígido 

(A) (B) 
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e conclusivo, mas sim como instrumento auxiliar de gestão e de proteção dos 

sistemas hídricos. 

Como sugestão de manejo do reservatório sugere-se as seguintes 

providências: 

i. As residências próximas ao reservatório devem ter o cuidado de não 

armazenar resíduos sólidos, orgânicos ou inorgânicos próximos ao 

represamento ou armazená-los em recipientes adequados. Como a 

região de Ilhéus-BA tem uma precipitação em média de 134 mm pode-

se inferir que o arraste destes sólidos para dentro do represamento pode 

ocorrer o ano inteiro. 

ii. Manejo dos animais próximos ao reservatório deve ser evitado. As fezes 

de animais contêm microrganismos patogênicos que poluem á agua do 

reservatório. A contaminação bacteriana da água se dá em grande parte 

por contato com fezes humanas e de animais, o que pode representar 

agravos à saúde, especialmente por casos de doenças diarréicas 

(CARDOSO; FERMINO, 2018). 

iii. O desmatamento através da queimada é uma forma de manejo florestal 

inadequado e muitas vezes por pressões antrópicas por uma procura 

crescente de área para agricultura. A degradação das matas ciliares 

diminui a cobertura vegetal e aumenta a exposição do solo ao impacto 

da chuva e, as matas ciliares são florestas de contato próximo com os 

corpos hídricos causando a exposição do solo, nessas áreas por causa 

da sua degradação, facilita o transporte de sedimentos e de nutrientes e 

pode provocar alterações na qualidade da água dos corpos hídricos. 

Sugere-se o não desmatamento das áreas próximas ao represamente 

para preservação da função fltro da mata ciliar para a redução 

significativa das concentrações de nutrientes como fósforo e nitrogênio 

nos fluxos superficiais e subsuperficiais quando passaram pelas matas 

ciliares (FEITOSA, 2016).    

iv. Substituição das queimadas pela rotação entre lavoura e pastagem. A 

queima pode favorecer a renovação da vegetação, apresentando-se 

como uma ferramenta acessível e de baixo custo, mas, em longo prazo, 

as consequências não são tão positivas, gerando a degradação do solo 

pela exposição direta à chuva, eliminação da biodiversidade animal e 
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vegetal, fatores importantes para o controle de pragas e doenças, e 

perda de nutrientes essenciais ao crescimento das plantas (EMBRAPA, 

2015). 

v. Limpar a área do reservatório de qualquer objeto estranho ao local, 

como plásticos, vidros, lixo, acúmulo de folhas e até matéria orgânica. 

Estes objetos exemplificados podem poluir o reservatório influenciando 

na qualidade da água. 

 

 

5.2 Avaliação físico-química 

 

Os resultados das análises físico-químicos das amostras coletadas na represa 

da comunidade Vila Maria Jape, no ano de 2020 e 2021, são indicados na tabela 3. 

Dos 16 parâmetros analisados, 03 demandam atenção: cor, ferro total, pH e turbidez. 

Observa-se que a cor (em 100% das amostras), está acima dos valores máximos 

permitidos para potabilidade, de acordo com a Portaria de Consolidação nº 05/2017 

do Ministério da Saúde. O que indica uma necessidade de intervenção no sentido de 

adequar a situação. A cor é um indicador incluído no padrão organoléptico de 

potabilidade da água, e sua elevação, muitas vezes, provoca rejeição por parte do 

consumidor e insegurança no consumo de tal água (MELO, 2016). Este parâmetro 

fornece indícios de contaminação, como a presença de sólidos dissolvidos em 

suspensão ou material em estado coloidal (orgânicos e/ou inorgânicos), além de 

poder estar relacionado com a elevada concentração de ferro (SCORSAFAVA et al, 

2013). Verificou-se, in loco, que o represamento apresenta uma concentração de 

folhas secas, troncos de árvores em decomposição e fezes de animais. Segundo 

Gaspar at al (2016), esses fatores alteram a coloração da água. De todos os 

parâmentros descritos na tabela 3, a cor apresenta os maiores valores, 

provavelmente em virtude de maiores taxas de substâncias dissolvidas e/ou 

decomposição de matéria orgânica. Por este aspecto estético, configura-se imprópria 

para consumo humano, além de trazer prejuízos em usos não potáveis, como a 

possibilidade de manchar roupas e pisos durante a lavagem. 

A cor da água está associada à matéria orgânica natural proveniente da 

lixiviação do solo em períodos chuvosos e não chuvosos, somada à presença de 

ferro, que também pode alterar a cor da água (ALMEIDA et al, 2019). 
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Tabela 3. Caracterização físico-química das amostras da represa 

Parâmetros 

Portaria de 
consolidação MS 

05/2017 

PERIODO MAIS CHUVOSO PERIODO MENOS CHUVOSO 

Montante (M01) Centro (C02) Jusante (J03) Montante (M04) Centro (C05) Jusante (J06) 

VMP Unidade xmin xmax  xmin xmax  xmin xmax  xmin xmax  xmin xmax  xmin xmax  

pH 6 - 9 -   7,41      9,21    8,58    7,16    9,77      8,47    7,46    9,50    8,51    7,60      8,13    7,85    7,70     8,10    7,83  6,49    7,85    7,35  

Cor 15 uH 19,00    23,00  20,67  21,00   24,00    23,00   9,00   24,00  21,00  25,00  80,00  46,33  20,00  68,00  42,67  19,00   70,00  45,00  

Sulfato 250 mg L
-1

 48,00  100,00  66,00  22,00  140,00    70,67  38,00  100,00  62,67    7,00  100,00  56,67    7,00  75,00  30,67    5,00   60,00  25,00  

Sulfeto 0,10 mg L
-1

   0,03      0,03    0,03    0,03      0,03      0,03    0,03      0,03  0,03    0,03      0,03    0,03    0,03    0,25   0,10    0,03      0,03    0,03  

Odor 6 Intensidade 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Manganês 0,10 mg L
-1

   0,10      0,10    0,10    0,10      0,10      0,10    0,10     0,10    0,10    0,05     0,10    0,08    0,05    0,10    0,08    0,05      0,10    0,08  

Turbidez 5,0 uT   0,10    13,00    4,40    0,10     4,40      1,53    0,10    11,10    3,77    1,60     3,56    2,64    0,10    3,30    1,63    1,12     4,02    2,13  

Condutividade - ʮS/cm 43,00  130,40  89,67  46,50  99,40    67,73  59,00  101,30  86,47  41,40    47,00  44,90  41,00  47,10  44,03  41,40   50,70  46,10  

Sólidos Totais 1000 mg L
-1

 34,00    87,40  53,78  31,00  38,40    35,93  32,00   66,40  47,40  24,90    31,20  28,07  27,50  31,60  30,17  29,00   31,00  30,13  

Cloreto 250 mg L
-1

 35,00    53,10  41,70  39,50  52,50    47,67  41,60   87,50  57,70  37,70    41,50  39,40  38,00  43,00  41,33  34,40   43,44  38,95  

Nitrato 10 mg L
-1

   0,10     5,00    1,73    0,10    5,00      1,73    0,10     1,50    0,57    0,10      0,20    0,13    0,10    0,10    0,10    0,10      0,10    0,10  

Ferro Total 0,3 mg L
-1

   0,10     1,00    0,40    0,10     1,20      0,47    0,10     1,00    0,40    0,10      0,70    0,40    0,10    0,50    0,37    0,10      0,50    0,33  

Amônia 1,5 mg /L
-1

   0,25     0,50    0,33  0,25     1,00      0,50    0,22     1,00    0,49    0,25      0,25    0,25    0,25    0,30    0,27    0,25      0,30    0,27  

Dureza 500 mg L
-1

 CacO3 18,86  194,00  81,79  15,86  342,00  129,99  21,95  223,00  91,92  10,00  193,90  73,10  17,30  191,40   8,40    1,12  190,60  69,47  

Nitrito 1,0 mg L
-1

   0,10      0,20    0,13    0,10      0,20     0,13    0,10      0,10    0,10  0,02      0,10   0,07    0,02      0,10   0,07    0,02     0,10   0,07  

Aluminio 0,20 mg L
-1

   0,10      0,20    0,13    0,10      0,20     0,13    0,10      0,10    0,10  0,10      0,20   0,17    0,10      0,20    0,13    0,10      0,10    0.10  

VMP: valor máximo permitido; pH potencial Hidrogeiônico; xmin: valor mínimo; xmax: valor máximo; média; uH: unidade de Hazen; uT: unidade de turbidez 

Fonte: o autor (2020) 
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Observa-se que a Cor apresentou variações dentre os períodos mais chuvoso 

e menos chuvoso, registrando valores entre 19 e 24 uH (unidades de Hazen) no 

período mais chuvoso e, entre 19 e 80 uH no período menos chuvoso, conforme 

figura 15 e tabela 3.  

 

Figura 15: Cor das amostras de água coletadas no período de estudo 

 

Fonte: o autor (2021) 

 

 O ferro total, conforme Figura 16, apresentou valor médio máximo de  

0,47 mg L-1 no período mais chuvoso e médio mínimo de 0,33 mg L-1 no período 

menos chuvoso. Entretanto, a maior concentração deste metal foi no período mais 

chuvoso, com valor máximo de 1,20 mg L-1, conforme tabela 3. Provavelmente, pode 

ser associada à lixiviação de solo pela chuva para dentro da represa, uma vez que o 

Fe é um constituinte do solo (MACHADO et al, 2019). 

O ferro total não é nocivo à saúde humana, se presente em concentração 

aceitável, conforme valor máximo informado na portaria de potabilidade nº 05/2017 

(Brasil, 2017). Fontes de ferro são minerais escuros, tornam a água amarelada, com 

sabor amargo e adstringente (UN WATER, 2018). Entretanto, o ferro em grandes 

proporções pode causar danos gastrointestinais, levando à intoxicação e pode afetar 

o coração e rins (LIMA et al, 2011). 
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Figura 16: Concentração de ferro total das amostras no período de estudo  

 
Fonte: o autor (2021) 

 
O ferro é um parâmetro restritivo na portaria nº 05/2017 (BRASIL, 2017), e 

sua determinação é essencial, já que o consumo excessivo de ferro pode causar 

uma doença chamada hematocromatose. Esta se caracteriza pelo depósito do metal 

nos tecidos de órgãos como fígado, pâncreas, coração e hipófise, além de seu 

caráter tóxico, devido ao potencial catalítico nas reações de oxidação de lipídios e 

proteínas. Não somente danos à saúde são observados com os níveis elevados de 

ferro na água, ele também acarreta problemas de ordem estética, manchas em 

roupas ou louças sanitárias, pisos, etc (SCORSAFAVA et al, 2013; PEREIRA et al, 

2010). 

A presença dos metais ferro em água destinada para consumo humano tende 

a formar depósitos sobre superfícies metálicas, incrustações em tubulações e 

redução da eficiência dos filtros, reduzindo a vida útil desses equipamentos 

(ALMEIDA et al, 2019). O ferro em excesso pode favorecer o desenvolvimento dos 

ferrobactérias que, embora não sejam prejudiciais à saúde, deixam a água turva e 

com odor desagradável (PARRELA, SANTOS, 2016; SOUZA et al, 2018). 
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Figura 17: Turbidez das amostras 

 

Fonte: o autor (2020) 

 
A turbidez também está ligada à qualidade da água. O alto nível de turbidez 

está intimamente relacionado à existência de matérias orgânicas e argilas 

suspensas na água, em que, a agregação destes componentes dá origem a colóides 

que interferem na penetração da luz (GUIMARÃES et al, 2017). A alta turbidez da 

água não a torna inviável somente para o consumo por parte do ser humano e dos 

animais, mas também, pode desencadear muitos problemas ao funcionamento do 

ecossistema natural (GUIMARÃES et al, 2017).  

Apesar de, na média dos períodos mais chuvosos e menos chuvosos, não 

apresentar valor para a turbidez em desconformidade a portaria da potabilidade, 

ainda sim apresentou picos de 13 e 11,10 mg L -1 no período mais chuvoso, 

conforme figura 17.  

É importante salientar que, não raro, há queimadas, por ação antrópica, nas 

áreas próximas à repressa, figura 18 (a), prejudicando a qualidade da água pela 

concentração de cinzas levadas pela chuva, além da deposição de sedimentos 

desprendidos do solo decorrentes da erosão, para o fundo dos corpos d’água, 

podendo alterar o pH e o oxigênio da água (GUIMARÃES et al, 2014). A ausência de 

mata ciliar, após as queimadas (figura 18 b e c), é um fator que contribui diretamente 
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para o aumento de arraste de sólidos para o leito do represamento potencializando o 

processo de assoreamento (GASPAR et al., 2016). A mata ciliar é essencial para o 

meio ambiente, tendo como uma de suas mais importantes atribuições, a 

manutenção da qualidade da água, estabilidade dos solos, regularização dos ciclos 

hidrológicos e conservação da biodiversidade (HILL et al, 2018). Segundo Rocha 

(2018), o fogo age sobre o estrato arbóreo, influenciando a redução do porte das 

árvores e aumento da sua tortuosidade, a composição florística e estrutura da 

vegetação. A prática do uso do fogo, em curto espaço de tempo, tende a modificar 

as características do solo e, a partir da retirada da cobertura vegetal, ocorre a perda 

de sedimentos, de matéria orgânica e de nutrientes (NICASIO et al, 2019). 

 

Figura 18. Verificação da prática de queimadas na região da represa 
 

   
 

 
Fonte: o autor 

 

 Apesar de o pH analisado em média está em conformidade com os padrões 

de potabilidade, é necessário informar que no período mais chuvoso a água 

apresenta característica alcalina (Valor máximo encontrado de pH 9,77), conforme 

(a) (b) 

(c) 
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figura 19. Conforme citado por Santos et al (2020), as variações nos valores de pH 

das águas superficiais podem ter indícios das ações antrópicas como lançamento de 

efluentes domésticos ou ocorrências naturais como fotossíntese e dissolução de 

rochas. As cinzas, geradas após queimadas, também provocaram aumento de pH, 

que influencia a qualidade da água (EMBRAPA, 2019). O autor ainda destaca que o 

pH pode ser visto como um dos aspectos ambientais mais importantes, sendo um 

dos mais difíceis de se analisar, pois essa complicação é decorrente dos mais 

variados fatores que podem influenciá-lo, podendo estar associado a fontes de 

poluição através de lançamentos individualizados sendo facilmente identificados ou 

lançamento específico de difícil controle e identificação. 

 

Figura 19: Variação do pH das amostras  

 

Fonte: o autor 

 

Os demais parâmetros físico-químicos (sulfeto, sulfato, sólidos totais, cloretos, 

amônia, nitrito, nitrato, alumínio, condutividade elétrica, manganês, odor e dureza), 

em média atendem aos padrões de potabilidade, conforme figura 20. Entretanto, são 

importantes algumas considerações.  

O nitrato e sulfato apresentaram valores máximos de 342 mg L-1 (VMP 500 

mg L-1) e 5 mgL-1 (VMP 10 mg L-1), respectivamente. Segundo Almeida et al (2019) o 
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nitrato pode ser um importante indicador de ação antrópica (lançamento de 

efluentes) ou decomposição da matéria orgânica, além de ser uma substância 

tóxica. Em relação ao sulfato, é importante seu monitormento, pois o excesso deste 

parâmetro possui efeito laxativo (SOUSA, 2018). Portanto, este dois parâmetros 

citados devem ser monitorados durante tanto no período menos chuvoso quanto no 

menos chuvoso devido aos riscos a saúde que seu elevado teor pode ocasionar.  

Para a condutividade elétrica não existe um padrão máximo e mínimo 

informado na portaria da potabilidade 05/2017, representando medidas indiretas da 

quantidade de íons dissolvidos presentes na água, indicando aportes de soluções 

mais concentradas em elementos solúveis. 

Percebe-se a influência da precipitação no reservatório através da lixiviação 

do solo. Esta ocasionada a partir da lavagem da camada superficial carregando 

matérias para as áreas mais baixas. Dessa forma, o a água “lava” o solo carregando 

para os reservatórios nutrientes disponíveis nele. Diante disso, componentes do solo 

(Matéria orgânica, ferro, cálcío, etc), resíduos sólidos e efluentes, podem afetar 

diretamente a qualidade da água. 

 

Figura 20: Análises dos parâmetros (a) sulfeto, (b) sulfato, (c) sólidos totais, (d) 

cloretos, (e) amônia, (f) nitrito, (g) alumínio, (h) Condutividade Elétrica, (i) nitrato, (j) 

dureza, (l), manganês (m), odor (n), das amostras 

     

 -

 0,020

 0,040

 0,060

 0,080

 0,100

Montante
(M01)

Centro
(C02)

Jusante
(J03)

Montante
(M04)

Centro
(C05)

Jusante
(J06)

PERÍODO MAIS CHUVOSO PERÍODO MENOS CHUVOSO

c
o

n
c
e
n

tr
a
ç
ã
o

 d
e
 S

u
lf

e
to

  
e
m

 m
g

 L
 -1

 

Amostras 
Sulfeto Valor Máximo Permitido

 -

 50,000

 100,000

 150,000

 200,000

 250,000

Montante
(M01)

Centro
(C02)

Jusante
(J03)

Montante
(M04)

Centro
(C05)

Jusante
(J06)

PERÍODO MAIS CHUVOSO PERÍODO MENOS
CHUVOSO

c
o

n
c
e
n

tr
a
ç
ã
o

 d
e
 S

u
lf

a
to

 e
m

 m
g

 L
 -1

 

Amostras 
Sulfato Valor Máximo Permitido



 
 
 

70 
 

        

     

        

 -

 120,00

 240,00

 360,00

 480,00

 600,00

 720,00

 840,00

 960,00

Montante
(M01)

Centro
(C02)

Jusante
(J03)

Montante
(M04)

Centro
(C05)

Jusante
(J06)

PERÍODO MAIS CHUVOSO PERÍODO MENOS CHUVOSO

c
o

n
c
e
n

tr
a
ç
ã
o

 d
e
 S

T
D

 e
m

 m
g

 L
 -1

 

Amostras 

Sólidos Totais Valor Máximo Permitido

 -

 50,00

 100,00

 150,00

 200,00

 250,00

Montante
(M01)

Centro
(C02)

Jusante
(J03)

Montante
(M04)

Centro
(C05)

Jusante
(J06)

PERÍODO MAIS CHUVOSO PERÍODO MENOS CHUVOSO

c
o

n
c
e
n

tr
a
ç
ã
o

 d
e
 C

lo
re

to
s
 e

m
 m

g
 L

 -1
 

Amostras 

Cloretos Valor Máximo Permitido

 -

 0,20

 0,40

 0,60

 0,80

 1,00

 1,20

 1,40

Montante
(M01)

Centro
(C02)

Jusante
(J03)

Montante
(M04)

Centro
(C05)

Jusante
(J06)

PERÍODO MAIS CHUVOSO PERÍODO MENOS CHUVOSO

c
o

n
c
e
n

tr
a
ç
ã
o

 d
e
 A

m
ô

n
ia

 e
m

 m
g

 L
 -1

 

Amostras 
Amônia Valor Máximo Permitido

 -

 0,10

 0,20

 0,30

 0,40

 0,50

 0,60

 0,70

 0,80

 0,90

 1,00

Montante
(M01)

Centro
(C02)

Jusante
(J03)

Montante
(M04)

Centro
(C05)

Jusante
(J06)

PERÍODO MAIS CHUVOSO PERÍODO MENOS
CHUVOSO

c
o

n
c
e
n

tr
a
ç
ã
o

 d
e
 N

it
ri

to
  

e
m

 m
g

 L
 -1

 

Amostras 
Nitrito Valor Máximo Permitido

 -

 0,05

 0,10

 0,15

 0,20

 0,25

 0,30

Montante
(M01)

Centro
(C02)

Jusante
(J03)

Montante
(M04)

Centro
(C05)

Jusante
(J06)

PERÍODO MAIS CHUVOSO PERÍODO MENOS
CHUVOSO

c
o

n
c
e
n

tr
a
ç
ã
o

 d
e
 A

lu
m

ín
io

 e
m

 m
g

 L
-1

 

Amostras 
Alumínio Valor Máximo Permitido

 -

 30,00

 60,00

 90,00

Montante
(M01)

Centro
(C02)

Jusante
(J03)

Montante
(M04)

Centro
(C05)

Jusante
(J06)

PERÍODO MAIS CHUVOSO PERÍODO MENOS CHUVOSO

c
o

n
c
e
n

tr
a
ç
ã
o

 C
o

n
d

u
ti

v
id

a
d

e
  

e
m

  
ʮ

S
/c

m
 

Amostras 

Condutividade Valor Máximo Permitido



 
 
 

71 
 

    

     

Fonte: o autor 

 

É importante o monitoramento do nitrito, uma vez que a oxidação dos íons 

amônio produz nitritos como resíduos nitrogenados, que por sua vez são 

liberados para o ambiente ou oxidados a nitrato. A conversão dos íons amônio 

em nitrito e nitrato é conhecida por nitrificação, que ocorre pela ação de 

bactérias nitrificantes (ZOPPAS, BERNARDES, MENEGUZZI, 2016). 

As concentração de alumínio nas amostras permaneceram menor que 

0,20 mg L-1. Entretanto, este metal deve se monitorado devido ao risco a saúde 

que se excesso pode causar. A ingestão por muito tempo de alumínio em altas 

concentrações pode levar a sérios problemas de saúde como: demência, danos 

ao sistema nervoso central, perda de memória, surdez, fortes tremores, dores 

musculares, cólicas, fraqueza ou inapetência (PASTILHA, 2005).  
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5.3 Avaliação microbiológica 

 
A água, indispensável para a sobrevivência do ser humano, tem sua 

importância para a saúde pública amplamente reconhecida por parte das 

autoridades sanitárias e consumidores em geral, particularmente no que se refere a 

sua qualidade, visto que sua contaminação pode torná-la um veículo de transmissão 

de agentes microbiológicos, os quais influenciam diretamente na saúde da 

população (PORCY et al, 2020). 

Na comunidade rural em questão, o risco de ocorrência de surtos de doenças 

de veiculação hídrica no meio é alto. Isso se dá em função da contaminação 

microbiológica das águas superficiais, que são captadas e represadas ao ar livre, 

próximo de fontes de contaminação, como fossas e áreas de pastagem de animais e 

ainda, sujeitos aos resíduos da lixiviação dos solos da região, pela ação da chuva. É 

comum a criação de galinhas, bovinos, equinos e animais domésticos próximos ao 

represamento. Neste aspecto, os dejetos e excrementos, bem como restos de 

rações são arrastados para a água em período de chuva, corroborando com 

contaminação por coliformes fecais, causando o enriquecimento da matéria 

orgânica, o que tende a contribuir para o processo de eutrofização do represamento 

e consequentemente a qualidade de sua água.  

A Portaria do Ministério da Saúde nº 05/2017 estabelece o padrão de 

potabilidade para consumo humano e define que a contagem de bactérias 

heterotróficas não deve exceder a 500 UFC/mL, e ausência em 100 mL de 

coliformes totais e termotolerantes (BRASIL, 2017). Segundo esta portaria, padrões 

de potabilidade são “conjunto de valores máximos permissíveis, das características 

das águas destinadas ao consumo humano” (BRASIL, 2017). 

A totalidade das amostras coletadas na represa da Vila Maria Jape, no 

período menos chuvoso e mais chuvoso, não atendem aos padrões microbiológicos 

da potabilidade estabelecidos na portaria 05/2017 do Ministério da Saúde (BRASIL, 

2017), conforme demonstrado na tabela 3. Portanto, de acordo com estas amostras, 

a água é imprópria para consumo humano e apresenta riscos à saúde da população 

da comunidade Maria Jape. A presença desses indicadores microbiológicos pode 

indicar falhas ou insuficiência no tratamento, o que condiz com a realidade dos 

sistemas de abastecimento da zona rural de Maria Jape, uma vez que a água 
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captada pelo represamento não é tratada com nenhum tipo de agente desinfectante, 

o que auxiliaria na integridade bacteriológica da água. 

 

Tabela 4. Avaliação das amostras coletadas em diferentes pontos da represa 

durante a realização do estudo 

Parâmetros Bactérias heterotróficas Coliformes totais Escherichia coli 

VMP 500 UFC/mL Ausente Ausente 

Outubro.20 
   Montante  > 500   Presente   Presente  

Centro  > 500   Presente   Presente  

Jusante  > 500   Presente   Presente  

Novembro.20  
  Montante  > 500   Presente   Presente  

Centro  > 500   Presente   Presente  

Jusante  > 500   Presente   Presente  

Dezembro.20   
  

Montante  > 500   Presente   Presente  

Centro 165  Presente   Presente  

Jusante  > 500   Presente   Presente  

Janeiro.21   

  Montante  > 500   Presente   Presente  

Centro  > 500   Presente   Presente  

Jusante  > 500   Presente   Presente  

Fevereiro.21   

  Montante 61  Presente   Presente  

Centro 114  Presente   Presente  

Jusante 33  Presente   Presente  

Março.21   

  Montante  > 500   Presente   Presente  

Centro  > 500   Presente   Presente  

Jusante  > 500   Presente   Presente  
VMP: valor máximo permitido; UFC: unidades formadoras de colônias 

Fonte: o autor (2020) 

 

As bactérias heterotróficas, presentes em alimentos e na água, fornecem uma 

indicação sanitária sobre a qualidade microbiológica da água. Sua mensuração é um 

importante instrumento auxiliar no controle bacteriológico para verificar as condições 

higiênicas e de proteção de poços, reservatórios (SILVA et al, 2020). Conforme 

figura 21, das 18 amostras coletadas, 14 apresentaram desconformidade com os 
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padrões microbiológicos de potabilidade. 

  

Figura 21. Amostras que indicaram resultado posiitivo para presença de Bacterias 

Heterotróficas 

 

Fonte: o autor 

 

O risco de infecção microbiológica por meio da ingestão dessas águas torna-

se ainda mais preocupante quando se analisam os resultados apresentados de 

bactérias heterotróficas com as demais características microbiológicas exigidas pela 

Portaria MS 05/2017 (coliformes totais e Escherichia coli). É necessário ressaltar, 

quando detectado individualmente, o indicador Coliforme totais possui valor sanitário 

limitado. Quando, porém, detectado em conjunto com a E. Coli, presente em todas 

as amostras, sugere que medidas de controle devem ser imediatamente tomadas 

para adequar a qualidade da água de consumo.  

Possivelmente, a contaminação observada decorre da falta de saneamento 

básico, contato com esgoto doméstico e/ou com fezes de animais. Segundo Alves, 

Ataide e Silva (2018), o mecanismo de transmissão de doenças mais comum, e 

diretamente relacionado com a qualidade da água, é o da ingestão. 

De acordo com literatura, as doenças de veiculação hídrica, como febre tifoide 

e paratifoide, disenteria, cólera, diarreia, poliomielite entre outras, são críticas para a 

saúde pública, sendo responsáveis por muitos óbitos mundialmente, principalmente 

em crianças (ALVES et al, 2018; YAMAGUCHI, 2013; CAMPOS et al, 2017). 

As práticas de higiene pessoal, doméstica e dos alimentos são 

comprometidas com a falta de acesso à água potável ou de qualidade duvidosa. 

14 

4 Amostras em Desconformidade
(Portaria 05/2017)

Amostras em conformidade
(Portaria 05/2017)
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Principalmente, em épocas como a atual, de pandemia do Sars-CoV-2, que exige da 

população, a higienização constante, para se evitar a propagação do vírus. A 

lavagem das mãos, por exemplo, tem sido fundamental contra a expansão do Sars-

CoV-2 e contribui para a contenção da pandemia. Portanto, o abastecimento de 

água potável tem imprescindível papel de promoção saúde, possibilitando a 

higienização adequada da população e o desenvolvimento social e econômico da 

comunidade Vila Maria Jape. 

A situação de contaminação microbiológica da água avaliada aumenta a 

vulnerabilidade da comunidade Maria Jape a doenças de veiculação hídrica. Dessa 

forma, a não utilização de método de desinfecção das águas consumidas pode 

acarretar graves problemas de saúde à população que se utiliza delas. 

De acordo com Simão et al. (2020) as populações que dependem de fontes 

alternativas e que vivem em áreas rurais, estão expostas a maiores contaminações. 

Além de não se observar esforços das autoridades em criar nas zonas rurais as 

condições sanitárias necessárias, como nas áreas urbanas, há ainda 

desconhecimento dessas populações sobre a falta de qualidade sanitária da água 

que consomem por não possuir tratamento (GIRARDI et al, 2019). 

 

5.4 Avaliação do sistema de filtração em linha com carvão ativado 

 

O sistema foi ligado por quatro dias das 08:00 às 16:00 horas, de forma 

ininterrupta, filtrando 5.600 litros por dia, e 22.400 litros no total. E em cada dia foi 

coletada uma amostra para análise. 

Os dados informados da tabela 05 são dos parâmetros que apresentaram 

desconformidade com a portaria da potabilidade nº 05/2017: cor e ferro. 

Acrescentou-se o pH, pois este influencia na adsorção (VALENÇA et al, 2017). 

Observa-se que a filtração em linha apresenta resultado satisfatório quando aos 

parâmetros cor e ferro. A concentração de ferro, que chegou a pico de 1,20 mg L -1 

no perído chuvoso, na água bruta, sugerindo a utilização de mais um estágio de 

filtração com elemento filtrante zeólitas. 

Após 16.800 litros de água filtrada (F) no sistema em linha foi verificado o limite 

máximo permitido pela portaria de potabilidade n 05/2017: 15 uH. A filtração por 

carvão ativado conseguiu reduzir a quantidade do ferro total na água, em média 

53,67 %. Entretanto, esta redução não foi o suficiente para deixá-lo abaixo do valor 
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máximo permitido em algumas amostras (amostras 1 e 2).  

 

Tabela 5. Resultado das amostras após filtração em linha 

Parâmetros 

Portaria de consolidação 
MS 05/2017 

Amostras 

1º dia 2º dia 3º dia 4º dia 

VMP Unidade B F B F B F B F 

pH 6 - 9 Unidade 6,11 7,32 6,72 7,33 7,11 7,18 6,51 7,29 

Cor 15 uH 39,00 4,00 49,00 15,00 48,00 15,00 48,00 43,00 

Ferro Total 0,30 mg L
-1

 0,45 0,31 0,48 0,33 0,65 0,25 0,60 0,28 

B:Bruto; F: Filtrado no conjunto de filtros; VMP: valor máximo permitido; pH potencial hidrogeniônico
 

Fonte: o autor 

 

O conjunto de filtros foi eficiente até chegar aos 18.600 litros de água filtrada 

para o parâmetro cor e 22.400 litros para o parâmetro ferro total, sendo necessária a 

substituição dos elementos filtrantes. O IBGE, em 2017, publicou que o consumo por 

família, em média, foi de 116,1 litros por dia, totalizando 3.483 litros mensais (IBGE, 

2017). Neste contexto, o sistema sugerido atenderia em média 5,34 residências por 

mês.  

Para avaliar a viabilidade de implantar o sistema, considera-se que o elemento 

filtrante plissável lavável utilizado nos ensaios custa R$ 353,82. Em relação ao 

carvão ativado granular, o custo é de R$ 203,59 para a quantidade necessária para 

preenchimento do cartucho utilizado. Totalizando o custo mensal de manutenção R$ 

557,41 para atendimento a 5,34 residências mensalmente (R$ 104,38 por 

residência). O custo de aquisição do sistema girou em torno de R$ 897,00, sendo as 

duas carcaças de 20 polegadas R$ 798,00; 01 cartucho recarregável R$ 59,00, e 

tubulações de 40 mm, veda rosca e cola R$ 40,00. Sistemas com maior vazão de 

tratamento que atendam a toda a população acabam possibilitando a diluição e 

redução destes custos com a melhor negociação na aquisição de filtros e carvão em 

grande quantidade. 

Considerando os efeitos da pandemia da SARS-CoV-2 (e suas variantes) e que 

a região de Maria Jape está localizada entre as cidades de Itabuna e Ilhéus, 

epicentro da pandemia no sul da Bahia, a continuidade dos ensaios ficou 
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prejudicada. Estes ensaios foram realizados apenas no período mais chuvoso 

(outubro e novembro de 2020, janeiro de 2021). Em período menos chuvoso 

(dezembro de 2020, fevereiro e março de 2021), a vida útil do filtro plissável lavável 

possivelmente será reduzida, devido aos picos de 70 uH de cor observados no 

período monitorado, conforme tabela 3.  

Ainda assim, a manutenção deste sistema de filtração em linha, pode ser 

considerada onerosa para as condições socioeconômicas da comunidade, 

necessitando de um apoio financeiro do poder público municipal ou iniciativas de 

ONGs e campanhas solidárias. Por estas razões, foi indicada a utilização de 

sistemas domésticos para garantir a qualidade da água para consumo. A avaliação 

da filtração através do filtro de barro pode representar uma solução individual, de 

rápida instalação e menos onerosa ao público alvo. 

Recomenda-se o estudo da matéria orgânica presente na água. A quantidade e 

as características da matéria orgânica natural nas águas superficiais dependem do 

clima, geologia e topografia, bem como de vários outros fatores ambientais, podendo 

causar sérios problemas nos processos de tratamento de água potável, incluindo os 

efeitos negativos na qualidade da água devidos à cor, odor e sabor (CORDEIRO, 

SILVA, 2018). Portanto, para se conseguir uma água potável de qualidade, há a 

necessidade da remoção da matéria orgânica. 

 

5.5 Avaliação da eficiência do filtro de barro seguido de desinfecção 

 

Os sistemas de abastecimento de água têm por finalidade a prestação de 

serviço público fundamental para a saúde e bem-estar da população e é essencial 

na prevenção de doenças de veiculação hídrica, na promoção de hábitos higiênicos, 

contribuindo no aumento da expectativa de vida e na produtividade da população 

(SAMIR et al., 2017). 

  Na Vila Maria Jape, não há abastecimento público com água tratada. 

Portanto, busca-se estabelecer soluções alternativas para tratamento da água 

caracterizada. A alternativa avaliada é a utilização do filtro de barro seguido de 

desinfecção por hipoclorito de sódio 2,5% de concentração.    

Os parâmetros identificados como em desconformidade com a portaria de 

potabilidade 05/2017 do Ministério da Saúde, das amostras analisadas em janeiro, 

fevereiro e março de 2021, foram cor, turbidez e ferro total. 
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Foi observado um aumento do parâmetro do pH após filtração. O pH foi 

elevado para índices maiores que 8,0, em média. Esta elevação é importante, pois 

reduz a probabilidade do crescimento bacteriano, uma vez que para a maioria das 

bactérias o pH ótimo para seu desenvolvimento oscila entre 6,5 e 7,5 (ALMEIDA, 

SOUZA, 2019).   

A cor da água, conforme observado na figura 22, apresenta um valor estético 

aceitável após a filtração. A cor é um indicador incluído no padrão organoléptico de 

potabilidade da água, e sua elevação, muitas vezes, provoca rejeição por parte do 

consumidor e insegurança no consumo de tal água (MELO, 2016).  

 

Figura 22: Amostra de água antes e após filtração: (a) janeiro/21; (b) 

fevereiro/21 e (c) março/21 

  

                           

Fonte: o autor 

Antes Depois Antes Depois 

Antes Depois 

(a) (b) 

(c) 
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Tabela 6. Resultados da filtração seguido de cloração 

Parâmetros pH Cor Turbidez Ferro Total 
VMP 6 - 9 15 5,0 0,30 

Unidade und uH NTU mg L
-1

 

Janeiro.21         
Montante 7,81 34,00 2,75 0,10  

Centro 7,70 40,00 3,30 0,10  
Jusante 7,85 46,00 4,02 0,10  

Média 7,79 40,00 3,36 0,10  
Filtrada 8,15 0,00 3,30 0,10  

Fevereiro.21         
Montante 7,41 23,00 13,00 1,00  

Centro 7,16 24,00 4,40 1,20  
Jusante 7,46 24,00 11,10 1,00  

Média 7,34 23,67 9,50 1,07  
Filtrada 8,90 5,00 0,00 0,10  

Março.21         
Montante 7,60 80,00 1,60 0,40  

Centro 7,70 68,00 1,50 0,50  
Jusante 7,70 70,00 1,24 0,50  

Média 7,67 72,67 1,45 0,45  

Filtrada 7,40 6,00 0,33 0,30  
Média água bruta 7,60 45,44 4,77 0,54 

 Média Filtrada 8,15 3,67 1,21 0,17 
Eficiência do Filtro N/A 91,93% 74,62% 69,07% 

  *N/A não se aplica; VMP: valor máximo permitido; pH Potencial Hidrogeiônico 

Fonte: o autor 

 
 

Todas as amostras de água filtradas atenderam a Portaria de Consolidação 

05/2017 atingindo valores inferiores ao valor máximo permitido de cor, de turbidez, e 

de ferro total, para tratamento de água por filtração lenta. A eficiência do filtro foi de 

91,33 % para a cor; 74,62 % para a turbidez e 69,07% para o ferro total. 

Confirmando que as velas de porcelana porosa são adequadas para retenção de 

cor, turbidez e ferro. 

A filtração doméstica mostra-se como uma tecnologia simples, acessível e de 

baixo custo para comunidades que não dispõem de água tratada. Representa uma 

alternativa ao tratamento da água, que possui eficiência para remoção de impurezas 

de águas, tornando-o técnica e economicamente viável onde não há tratamentos 

convencionais para purificação da água. O filtro de barro utilizado neste estudo custa 

em média R$ 210,00 reais em Ilhéus-BA e, a vela de cerâmica R$ 15,00 a unidade. 

Outra vantagem, é que não necessita de instalação hidráulica ou elétrica para seu 

funcionamento. 

Para a desinfecção microbiológica, utilizou-se o hipoclorito de sódio em 
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concentração de 2,5%, distribuído gratuitamente pelo Ministério da Saúde através 

das secretarias municipais. No Brasil, o cloro é o desinfetante mais utilizado nas 

estações de tratamento de água, devido ao fácil acesso, baixo custo, simplicidade de 

aplicação e capacidade de deixar residual livre em solução, conforme requerido pela 

Portaria de Consolidação n° 5 de 28 de setembro de 2017 do Ministério da Saúde, 

de no mínimo 0,2 mg L-1 (BRASIL, 2017). 

Como é inviável econômica e operacionalmente detectar todos os 

microrganismos patogênicos presentes, para tornar a avaliação segura e menos 

dispendiosa utilizam-se coliformes fecais como microrganismos indicadores, mais 

resistentes que a grande maioria dos microrganismos patogênicos. Assim, conforme 

tabela 7, as análises das amostras realizadas após o tratamento com hipoclorito de 

sódio mostraram eficácia na redução de bactérias totais, coliformes totais e 

termotolerantes e, muito importante, a eliminação da Escherichia coli. O principal 

objetivo dos processos de desinfecção é a destruição ou inativação de organismos 

patogênicos, que causam doenças, ou de outros organismos indesejáveis. O 

hipoclorito de sódio apresenta atividade antimicrobiana devido à ação dos íons 

hidroxila (aumento do pH da água) sobre sítios enzimáticos essenciais bacterianos, 

que interferem na integridade da membrana citoplasmática promovendo a inativação 

irreversível (MARYELLE, 2019). 

 

Tabela 7. Resultados da cloração após filtração da água da represa em filtro de 

barro 

Mês Parâmetros VMP Jusante Centro Montante 
Desinfectada com 

Hipoclorito de sódio 
2,5% 

J
A

N
E

IR
O

 

2
0

2
1
 

Bactérias 
heterotróficas 

500 UFC/mL >500 >500 >500 >1 

Coliformes totais Ausente Presente Presente Presente Ausente 

Escherichia coli Ausente Presente Presente Presente Ausente 

F
E

V
E

R
E

IR

O
 2

0
2

1
 Bactérias 

heterotróficas 
500 UFC/mL 61 114 33 >1 

Coliformes totais Ausente Presente Presente Presente Ausente 

Escherichia coli Ausente Presente Presente Presente Ausente 

M
A

R
Ç

O
  

  
  

2
0

2
1
 

Bactérias 
heterotróficas 

500 UFC/mL >500 >500 >500 >1 

Coliformes totais Ausente Presente Presente Presente Ausente 

Escherichia coli Ausente Presente Presente Presente Ausente 
VMP: valor máximo permitido; UFC: unidades formadoras de colônias

 

Fonte: o autor 
 

É importante salientar que a aplicação da metodologia de desinfecção por 
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hipoclorito de sódio (2,5 % de concentração) não gerou o valor mínimo de cloro 

residual sugerido pela portaria 07/2017, de 0,2 mg L-1. Por este motivo, é necessário 

que se tenha cuidado no manejo da água e no local onde ficam armazenados os 

filtros, para evitar uma possível recontaminação. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A qualidade da água consumida pode expor a comunidade a uma série de 

doenças, que diminuem a qualidade de vida e aumentam os gastos públicos com a 

contenção de surtos e epidemias. A água utilizada na comunidade rural em questão 

pode ser considerada um importante fator de risco à saúde dos que a utilizam, 

colocando-os em condição de vulnerabilidade. 

As doenças veiculadas por água contaminada se manifestam principalmente 

como diarreias que levam a estados mórbidos duradouros e até quadros de 

desidratação e morte se não forem repostos os sais e líquidos perdidos. Os 

organismos e grupos identificados nas análises das amostras coletadas, como E, 

coli, etc, estão entre os principais causadores destas doenças. 

O abastecimento de água de qualidade em quantidade suficiente tem 

importância fundamental para promover condições higiênicas adequadas e proteger 

a saúde da população, que reflete na promoção do bem estar e do desenvolvimento 

socioeconômico. A falta de acesso à água deixa determinadas parcelas da 

sociedade excluídas da prevenção à COVID-19 e mais suscetíveis aos seus efeitos. 
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7. CONCLUSÃO 

 

A água deve ser disponibilizada em quantidade suficiente e em qualidade 

para garantir a manutenção da vida. Os resultados da caracterização demonstraram 

que a falta de um adequado sistema de abastecimento afeta a qualidade da água da 

comunidade. A Vila Maria Jape, distrito de Ilhéus-BA, possui um sistema de 

represamento de água para abastecimento próprio. Por diversos fatores, a qualidade 

da água é vulnerável, principalmente, devido às condições ambientais a qual está 

exposta. O protocolo de avaliação rápida (PAR) identificou o ambiente do 

represamento como alterado por ações antrópicas. Ferramenta útil para ao 

diagnóstico de degradação ambiental.  

A filtração em linha demonstrou-se eficaz. Entretanto, recomenda-se um 

estudo da matéria orgânica presente no represamento devido à variação da cor 

apresentada entre os períodos mais chuvosos e menos chuvosos. Aconselha-se, a 

ampliação do tempo de testes e rotina de retrolavagem. 

As águas filtradas em filtro de cerâmica foram analisadas e apresentaram 

resultados que indicaram eficiência neste tipo de tecnologia social. A remoção da 

cor, turbidez e ferro a patamares de conformidade com a portaria da potabilidade 

05/2017 foram satisfatórias. A filtração doméstica mostra-se como uma tecnologia, 

simples acessível e de baixo custo para comunidades que não dispõem de água 

tratada. 

Por fim, a realização e divulgação deste tipo de estudo aos órgãos 

competentes se fazem necessárias. É imprescindível o conhecimento, pelas 

autoridades públicas, da importância da relação entre situação hídrica e de 

abastecimento da comunidade rural estudada e outras, com a saúde de sua 

população e, a partir deste, buscar a implantação de meios eficazes de fornecimento 

de água de qualidade, uma vez que água e saúde são elementos indissociáveis. 

É necessária uma intervenção técnica e social no sentido de buscar 

alternativas de tratamento desta água já comprometida e a adoção de um trabalho 

de educação sanitária junto à população da Vila Maria Jape visando à preservação 

das fontes de água, a fim de evitar a ocorrência e transmissão de doenças de 

veiculação hídrica. A água potável, para esta comunidade, implicará a garantia da 

dignidade da população usuária, melhora na sua qualidade de vida, higiene, 

segurança e conforto. 
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